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Projeto de lei pL

87/2017
Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação
de creches em todos os polos geradores de
tráfego existentes e dá outras providências.

Art. lº Fica instituída, por meio da presente lei, a obrigatoriedade de
implantação de creches em todos os polos geradores de tráfego existentes,
para atendimento aos filhos das suas funcionárias.

Art. 2º Os grandes polos geradores de tráfego podem ser compreendidos por
indústrias, empresas, centros comerciais, shoppings ou pessoas jurídicas de
direito privado.

Art. 3º O local será nas dependências das indústrias, empresas, centros
comerciais, shoppings ou pessoas jurídicas de direito privado com capacidade
para, no mínimo, cem vagas.

Art. 4º O espaço destinado a abrigar a creche deverá constar no projeto ou
implantação do polo gerador de tráfego, sob penalidade de não liberação de
alvará de construção pela municipalidade.

Parágrafo único — A creche deverá estar em funcionamento já no inicio das
atividades das indústrias, empresas, centros comerciais, shoppings ou pessoas
jurídicas de direito privado.

Art 5º Os polos geradores de tráfego já existentes terão cinco anos para se
adequar a nova legislação, sob penalidade de multa.

Parágrafo único — A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá os valores
“ ª “

a serem pagos pelo descumprimento da lei.

. . . . . 15 '
'
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Art 6º As indústrias, empresas, centros comerc1als, shoppings ou picªs/oa?”
jurídicas de direito privado que se instalarem em local alugado, deverão
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reservar um espaço para cumpri o disposto nesta Lei, sob pena de não
liberação do Alvará de Funcionamento.

Art. 7º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.

Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação
./

i
i

Sala das Sessões. As comissões compete .

,/
/ i

/' 'i
L....

RICARDO TEIXEI

VEREADOR
Palácio AnchietaViaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www,camara,sp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

87
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

44
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/02/2018 15:19:19.

 fls. 36



x

CÁMARA NIIINICIPAL DE

SAO PAULO
CãÁBlNÉiTE—í õõªª GV m— VEREÁDOR RIC/ªll.??DO "TEMER/fl

JUSTIFICATIVA

A falta de vagas nas creches públicas é algo preocupante. Apesar dos
esforços da municipalidade para a abertura de novas vagas, o número de
locais para atendimento às mães ainda é insuficiente. Segundo dados da
Prefeitura de São Paulo, no início de 2017, havia um déficit de 70 mil vagas
em creches na capital.

Ao mesmo tempo, a participação da mulher vem aumentando no mercado
de trabalho. De acordo com dados Fundação Seade, em 2015, chegou a
55,4% o número de mulheres inseridas no mercado.

Diante do exposto, o presente projeto de lei tem por objetivo auxiliar as
mulheres que precisam de um local para deixar seus filhos, fomentar a
economia e incentivar a maior participa ão feminina nos grandes polos
geradores de tráfego.

/b/
RICARDO TEIX IRA

&

VEREADOR

Palacio AnchietaViaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (1033964000www.camaraspgovbr
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, CÁMARAMUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha nº .....º &
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Folha _5

Pro/t. Nº 01-87 / 2017
[
lfBruno Lucchetti
[_[] RF 11.455

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0087/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Decreto Lei nº 5.452, de 01 de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do

Trabalho — cópia parcial: especialmente arts. 391 e ss);

- Decreto Federal nº 977, de 10 de setembro de 1993, que dispõe sobre a assistência
pré-escolar destinada aos dependentes dos servidores públicos da Administração
Pública Federal direta, autárquica e fundacional;

- Portaria MT nº 3.296, de 03 de setembro de 1986, que autoriza as empresas e
empregadoras a adotar o sistema de Reembolso—Creche, em substituição à exigência
contida no 5 1º do art. 389 da CLT

- Lei Municipal nº 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e

utilização de obras e edificações, dentro do limite dos imóveis, revoga a Lei nº 8.266,

de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras
providências — cópia parcial;

— Lei Municipal nº 16.050, de »31 de julho de 2014, que aprova a politica de
DesenvolvimentoUrbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e

revoga a Lei nº 13.430/2002;

Palacio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camarasg gov br
PL0087/17 pesquisa
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, Disciplina o parcelamento, o uso e
a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31

de julho de 2014;

- PL 0079/16, que dispõe sobre a obrigatoriedade da construção ou adaptação de
fraldários acessíveis a frequentadores masculinos em "shopping centers" e
estabelecimentos similares, e dá outras providências.
Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 08 de março de 2017.

Juliana Trindade
WVQ

T Eberlin

Pr curadora Legislativa
OAB/SP 232.414

Christian e ib Lienert

Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr
PL0087/17 pesquisa
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08/03/2017 DEL5452 Folha _6

.” . , . Prpc.Nº01—87/2017PreSidenCia da Republica i

Casa CiVil ;
_

Subchefia para Assuntos Juridicas
Í Bruno LUCChett'

RF 11.455
DECRETO—LEIN.º 5.452 DE 1“ DE MAIO DE 1943 l,

T_exto compilado
VigénCia

Vide Decreto-Lei nº 127 de 1967 Aprova a Consolidaçaodas Leis do Trabalho.

iVide Lei nº 12.619, de 2012)
(Vide Lei riC 13.015, de 2014

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuiçãoque lhe confere o art. 180 da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação
vigente,

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território
nacional.

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembrode 1943.

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.

GETÚLIO VARGAS,
—4/exandre Marcondes Filho.

ir.—te tem; não SUbSiIÍU o publicado no DOU de 9.8,1943 retificado pelo Decreto—Lei nº 6.353 de 184410 feiiittlâdí; pelo Decretotci nº Si./9!" do 2846;

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

TÍTULO l

INTRODUÇÃO

Art. 1º - Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas.

Art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a
prestação pessoal de serviço.

5 1ª — Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego. os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as
assocrações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.

& 2ª - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou
administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego,
solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas.

Art. 3º - Considera—se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante
salario.

Parágrafo único - Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual.

Art. 4º - Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo
disposição especial expressamente consignada.

Parágrafo único - Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para efeito de indenização e estabilidade, os períodos em que o empregado estiver
afastado do trabalho prestando serviço militar (VETADO) e por motivo de acidente do trabalho. (incluido pela Lei nº 4.072, de 16.6.1962)

Art. 5º - A todo trabalho de igual valor corresponderá salário igual, sem distinção de sexo.

Art. 69 Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o executado no domicílio do empregado e o realizado a distánCIa,
desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação de emprego. (Redação dada pela Lei nº 12551. de 2011)

Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizadosde comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios
pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio. (Incluido pela Lei nº 12.551. de 2011)

Ar! 70 nº "A '— netantm da Av An. (* "4 En all ninar-An? :- mnada na A nr E: | A A inard nm nncrárin nãA na I'nn, v uy. . “.." vuu ,." v ... . , ,um. “um“. i ., ". uuu uu ,u ,». vullrvvu “ tv....muu ... .. ,nuu uu ,,

Art, 7º Os preceitos constantes da presente Consolidação salvo quando fôr em cada caso, expressamente determinado em contrário, não se aplicam
Redação dada pelo Decreto-leinº 8.079 1110.1945)

a) aos empregados domesticos, assim considerados, de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou a família, no
âmbito residencial destas;

b) aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, exercendo funções diretamente ligadas à agricultura e a pecuária, não sejam empregados em
atividades que, pelos métodos de execução dos respectivos trabalhos ou pela finalidade de suas operações, se classifiquem como industriaisou comermais;

0) aos funcionários públicos da União, dos Estados e dos Municípios e aos respectivos extranumerários em serviço nas próprias repartições: (Redação
dada pelo Decreto—lei nº 8.079 11.10.1945)

httpi/lwww.planaltogovbr/cciviI_O3/decreto-lei/Del5452.htm 1/146
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08/03/2017 D EL5452

Art. 383 - Durante a jornada de trabalho, será concedido a empregada um periodo para refeição e repouso não inferior a 1 (uma) hora nem superior a 2
(duas) horas salvo a hipótese prevista no art. 71, 5 aº.

Art. 384 - Em caso de prorrogação do horário nomial, será obrigatório um descanso de 15 (quinze) minutos no minimo, antes do início do período
extraordinário do trabalho.

Art. 385 - O descanso semanal será de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas e coincidirá no todo ou em parte com o domingo, salvo motivo de
conveniêncra pública ou necessidade imperiosa de serviço, a juízo da autoridade competente, na fomia das disposições gerais, caso em que recairá em outro
dia.

Parágme único - Observar-se-ão, igualmente, os preceitos da legislação geral sobre a proibição de trabalho nos feriados civis e religiosos.

Art. 386 - Havendo trabalho aos domingos, será organizada uma escala de revezamento quinzenal, que favoreça o repouso dominical.

SEÇÃO IV

DOS MÉTODOS E LOCAIS DE TRABALHO

A .i '
. ,. , :. ,.

Revogadopela Lei nº 7.855 de 2410.1989)

Art. 388 - Em virtude de exame e parecer da autoridade competente. o Ministro do Trabalho, Industria e Comercio poderá estabelecer derrogações totais ou
parciais às proibições a que alude o artigo anterior, quando tiver desaparecido, nos serviços considerados perigosos ou insalubres, todo e qualquer caráter
perigoso ou prejudicial mediante a aplicação de novos métodos de trabalho ou pelo emprego de medidas de ordem preventiva.

. .. IL ,,“,uuvuulu, lula ...u n...| .
&: .Wars v

[gran Innal run-In AAÃQ
, u."... luvul u,." ,...-..... luau ,... Fun-"uw

Art. 389 - Toda empresa é Obrigada: )Redação dada pelo Decreto—lei nº 229 de 28.2.1967)

| - a prover os estabelecimentos de medidas concernentes a higienizaçãodos métodos e locais de trabalho, tais como ventilação e iluminaçãoe outros que
se fizerem necessários à segurança e ao conforto das mulheres, a critério da autoridadecompetente; (incluído pelo Decreto-lei nº 229 de 28.2,1967“

II - a instalar bebedouros, lavatórios, aparelhos sanitários; dispor de cadeiras ou bancos, em número suficiente, que permitam às mulheres trabalhar sem
grande esgotamento físico; (Incluido pelo Decreto-lei nº 229 de 28.2.1967)

|lI - a instalar vestiários com armários individuais privativos das mulheres, exceto os estabelecimentos comerciais, escritorios, bancos e atividades afins,
em que não seja exigida a troca de roupa e outros, a critério da autoridade competente em matéria de segurança e higiene do trabalho, admitindo-se como
suficientes as gavetas ou escaninhos, onde possam as empregadas guardar seus pertences; (Incluído gelo Decreto-lei nº 229 de 28.2.1967)

IV - a fornecer, gratuitamente, a juízo da autoridade competente, os recursos de proteção individual, tais como óculos, máscaras, luvas e roupas especiais,
para a defesa dos Olhos, do aparelho respiratórioe da pele, de acordo com a natureza do trabalho. (lncluido pelo Decreto-lei nº 229 de 28.2.1967)

9 1ª - Os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 30 (trinta) mulheres com mais de 16 (dezesseis) anos de idade terão local apropriadoonde seja
permitido às empregadas guardar sob vigilância e assistência os seus filhos no período da amamentação. (Incluido pelo Decreto-lei nº 229 de 282196?)

5 2ª - A exigência do 5 1ª poderá ser suprida por meio de creches distritais mantidas, diretamente ou mediante convênios, com outras entidades públicas
ou privadas, pelas próprias empresas, em regime comunitário, ou a cargo do SESI, do SESC, da LBA ou de entidades sindicais. jlncluído gelo Decreto-lei
229 de 282196?)

Art. 390 - Ao empregador é vedado empregar a mulher em serviço que demande o emprego de força muscular superior a 20 (vinte) quilos para o trabalho
continuo, ou 25 (vinte e cinco) quilos para o trabalho ocasional.

Parágrafo único - Não está compreendida na determinação deste artigo a remoção de material feita por impulsão ou tração de vagonetes sobre trilhos, de
carros de mão ou quaisquer aparelhos mecânicos.

Art. 390-A. (VETADO). (incluidopela Lei nº 9.799. de 1999)

Art. 390-B. As vagas dos cursos de formação de mão-de-obra, ministrados por instituições governamentais, pelos próprios empregadores ou por qualquer
órgão de ensino profissionalizante, serão oferecidas aos empregados de ambos os sexos.jlnc|uido pela Lei nº 9.799 de 1999)

Art. 390—C. As empresas com mais de cem empregados, de ambos os sexos, deverão manter programas especiais de incentivos e aperfeiçoamento
profissionalda mão-de-obra. (Incluido pela Lei nº 9.799 de 1999)

Art. 390-D. (VETADO). (Incluido pela Lei nº 9.799 de 1999)

Art. 390-E. A pessoa jurídica podera associar-se a entidade de formação profissional, sociedades civis, sociedades cooperativas, órgãos e entidades
públicas ou entidades sindicais, bem como firmar convênios para O desenvolvimento de ações conjuntas, visando à execução de projetos relativos ao incentivo
ao trabalho da mulher. (Incluido pela Lei nº 9799 de 1999)

SEÇÃO v

DA PROTEÇÃOÃ MATERNIDADE

Art. 391 - Não constitui justo motivo para a rescisão do contrato de trabalho da mulher o fato de haver contraído matrimônio ou de encontrar-se em estado
de gravidez,

Parágrafo único - Não serão permitidos em regulamentos de qualquer natureza contratos coletivos ou individuais de trabalho, restrições ao direito da mulher
ao seu emprego, por motivo de casamento ou de gravidez.
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Art. 391-A. A confirmação do estado de gravidez advindo no curso do contrato de trabalho, ainda que durante o prazp V,'Wb(ylfy8)71rp%tºq3 ou

indenizado. garante a empregada gestante a estabilidade provisória prevista na alínea b do inciso H do art. 10 do Ato das
.
isposições Constitucionais

Transitórias. Incluido gela Lei nº 12.812 de 20l3j

n' A NA rnn um autºr a "| ' A rf 4 " env 'ulm "in,—tru- da mais Ann:— I'IX Al afin um A' 'n ». . ,, u . .uu... uuuu u ...k um uuuu th, “yu-u.“...ku un., ..

Art, 392. A empregada gestante tem direito à licença—maternidade de 120 (cento e vinte) dias, sem prejuízo do emprego e do salário. (Redação dada pela
Lei—nº 10.421, 1542002

5 1º A empregada deve, mediante atestado médico, notificar o seu empregador da data do início do afastamento do emprego, que poderá ocorrer entre o
28º (vigésimooitavo) dia antes do parto e ocorrência deste. (Redação dada pela Lei nº 10.421. 15.4,2002

5 2º Os períodos de repouso, antes e depois do parto, poderão ser aumentados de 2 (duas) semanas cada um, mediante atestado médico.jRedação dada
gela Lei nº 10.421 15.4.2002)

5 39 Em caso de parto antecipado, a mulher terá direito aos 120 (cento e vinte) dias previstos neste artigo. (Redação dada gela Lei nº 10.421 1542002

5 49 É garantido a empregada, durante a gravidez, sem prejuízo do salário e demais direitos:jRedação dada pela Lei nº 9.799 de 26519991

| - transferência de função, quando as condições de saúde o exigirem, assegurada a retomada da função anteriormente exercida, logo após o retomo ao
trabalho; [incluido pela Lei nº 9.799 de 26519991

II - dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário para a realização de, no minimo, seis consultas médicas e demais exames
complementares. (incluído pela Lei nº 9.799, de 26.5.1999)

& 59 (VETADO) (mclutdo pela Lei nº 10.421 de 2002)

Art. 392—A. A empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança será concedida Iicença-matemidade nos termos do art. 392.
iRedacão dada pela Lei nº 12873. de 2013)

5 4º A licença-maternidade só será concedida mediante apresentação do termo judicial de guarda a adotante ou guardiãjlncluido pela Lei nº 10,421
1542002)

5 59 A adoção ou guarda judicial conjunta ensejará a concessão de Iicença-matemidade a apenas um dos adotantes ou guardiães empregado ou
empregada. incluido pela Lei nº 12.873. de 2013

é. neb "mºve on nÃníllnc nll r '
;, uuv uv “VII,-cu .. ...,,uuu uv n.," º :, ..... .. uv "yu ,.. . . uv pv.-wu uu . "yu

Art. 392-B. Em caso de morte da genitora, é assegurado ao cônjuge ou companheiro empregado o gozo de licença por todo o período da licença-
maternidade ou pelo tempo restante a que teria direito a mãe, exceto no caso de falecimento do filho ou de seu abandono. jRedação dada pela Lei nº 12.873. de
2013 (Vigência

Art. 392-C. Aplica—se, no que couber, o disposto no art. 392-A e 392-B ao empregado que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção. [incluido
pela Lei nº_12.873 de 2013

Art. 393 - Durante o periodo a que se refere o art. 392, a mulher terá direito ao salário integral e, quando variavel, calculado de acordo com a média dos 6
(seis) últimos meses de trabalho, bem como os direitos e vantagens adquiridos, sendo-lhe ainda facultado reverter a função que anteriormente ocupava.
!Redação dada pelo Decreto—lei nº 229. de 28.2.1967)

Art. 394 - Mediante atestado médico, a mulher grávida e' facultado romper o compromisso resultante de qualquer contrato de trabalho. desde que este seja
prejudicial a gestação,

Art. 394-A. A empregada gestante ou lactante será afastada, enquanto durar a gestação e a lactação, de quaisquer atividades, operações ou locais
insalubres, devendo exercer suas atividades em local salubre. (incluido gela Lei nº 13.287 de 2016)
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Parágrafo único. (VETADO). Incluido la Lei nº 132 7 e 2016

Art. 395 — Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado médico oficial, a mulher terá um repouso remunerado de 2 (duas) semanas, ficando-
lhe assegurado o direito de retomar a função que ocupava antes de seu afastamento.

Art. 396 - Para amamentar o próprio filho, até que este complete 6 (seis) meses de idade, a mulher terá direito, durante a jomada de trabalho, a 2 (dois)
descansos especiais, de meia hora cada um,

Parágrafo único - Quando o exigir a saúde do filho, o periodode 6 (seis) meses poderá ser dilatado, a critério da autoridade competente.

Art. 397 - O SESI, o SESC, a LBA e outras entidades públicas destinadas à assistência à infância manterão ou subvencionarão, de acordo com suas
possibilidades financeiras, escolas matemais e jardins de infância, distribuídos nas zonas de maior densidade de trabalhadores, destinados especialmente aos
filhos das mulheres empregadas. iRedação dada pelo Decreto-lei nº 229 de 28.2.19671

' *“ Wf.;».,:Iares—ieleneaer.———(Revoqado p Io Decreto-Lei nº 229. de' A man-l Ane '— A n'rl'u— MIM 4 “ nAlan “ru-01h
gun“, vv "vu-nu. uy... wo vlvvrr lvuuuluuu ..,... u up : vu y...-u ..

28.2.1967

Art. 399 - O Ministro do Trabalho, Industria e Comercio conferirá diploma de benemerência aos empregadores que se distinguirem pela organização e
manutenção de creches e de instituições de proteção aos menores em idade pré-escolar, desde que tais serviços se recomendem por sua generosidade e pela
eficiência das respectivas instalações.

Art. 400 - Os locais destinados à guarda dos filhos das operárias durante o período da amamentação deverão possuir, no mínimo, um berçário, uma saleta
de amamentação, uma cozinha dietética e uma instalação sanitária.

SEÇÃO VI

DAS PENALIDADES

Art. 401 - Pela infração de qualquer dispositivo deste Capítulo, será imposta ao empregador a multa de cem a mil cruzeiros, aplicada, nesta Capital, pelª
autoridade competente de 1ª instância do Departamento Nacional do Trabalho, e, nos Estados e Território do Acre, pelas autoridades competentes do Ministério
do Trabalho, Industria e Comercio ou por aquelas que exerçam funções delegadas.

5 1ª - A penalidade será sempre aplicada no grau máximo:

a) se ficar apurado o emprego de artifício ou simulação para fraudar a aplicação dos dispositivos deste Capitulo;

b) nos casos de reincidência.

5 2ª - O processo na verificação das infrações, bem como na aplicação e cobrança das multas, será o previsto no título "Do Processo de Multas
Administrativas",observadas as disposições deste artigo.

Art. 401A. (VETADO) (Incluido pela Lei nº 9.799 de 1999i

Art. 401B. (VETADO) (Incluido pela Lei nº 9.799, de 1999)

CAPÍTULO IV

DA PROTEÇÃODO TRABALHO DO MENOR

SEÇÃO !

DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 402. Considera—se menor para os efeitos desta Consolidação o trabalhadorde quatorze até dezoito anos.iRedação dada pela Lei nº 10.097 de 2000

Parágrafo único - O trabalho do menor reger-se-á pelas disposições do presente Capitulo, exceto no serviço em oficinas em que trabalhem exclusivamente
pessoas da família do menor e esteja este sob a direção do pai, mãe ou tutor, observado, entretanto, o disposto nos arts. 404, 405 e na Seção II. (Redação dada
pelo Decreto—lei nº 229 de 28.2.1967)

Art. 403. É proibido qualquer trabalho a menores de dezesseis anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatoae anos.(Redação dada
pela Lei nº 10.097 de 2000I

Parágrafo único. O trabalho do menor não poderá ser realizado em locais prejudiciais à sua formação, ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e
social e em horários e locais que não permitam a frequência a escola.iRedação dada pela Lei nº 10.097. de 2000)

a) revogadaçiRedação dada pela Lei nº 10.097 de 2000)

b) revogada.;Redação dada pela Lei nº 10.097 de 2000)
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Prec. Nº 01—87 / 2017., . , . ,»PreSidencra da Republica BrunoLucchettiSubchefia para Assuntos Juridicas ;; RF 11.455

DECRETO Nº 977. DE 10 DE SETEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a assistência pré-escolar destinada aos
dependentes dos servidores públicos da Administração
Pública Federal direta, autárquica e fundacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e
considerandoo disposto no art. 54, inciso IV, da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990,

DECRETA:

Art. 1º A assistência pré-escolarserá prestada aos dependentes dos servidores públicos da Administração Pública
Federal direta, autárquica e fundacional, nos termos do presente decreto.

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional deverão adotar
planos de assistência pré-escolar, destinados aos dependentes dos servidores, contemplando as formas de assistência
a serem utilizadas: berçário, maternal, ou assemelhados, jardim de infância e pré-escola, quantitativo de beneficiários,
previsão de custos e cotas-partes dos servidores beneficiados.

Parágrafo único. A Secretaria da Administração Federal da Presidência da República baixará ato normalizando os
procedimentos a serem obedecidos pelos órgãos e entidades na elaboração dos respectivos planos de assistência pre-
escolar.

Art. 3º A assistência pré-escolarde que trata este decreto tem por objetivo oferecer aos servidores, durante a
jornada de trabalho, condições de atendimento aos seus dependentes, que propiciem:

l - educação anterior ao 1º grau, com vistas ao desenvolvimento de sua personalidade e a sua integração ao
ambiente social;

Il - condições para crescerem saudáveis, mediante assistência médica, alimentação e recreação adequadas;

III - proteção à saúde, através da utilização de métodos próprios de vigilância sanitária e profilaxia;

IV - assistência afetiva, estimulos psicomotores e desenvolvimento de programas educativos específicos para
cada faixa etária;

V - condições para que se desenvolvamde acordo com suas características individuais, oferecendo—lhes ambiente
favorável ao desenvolvimento da liberdade de expressão e da capacidade de pensar com independência.

Art. 4º A assistência pré—escolar alcançará os dependentes na faixa etária compreendida desde o nascimento até
seis anos de idade, em período integral ou parcial, a critério do servidor.

lº Consideram-secomo dependentes para efeito da assistência pré-escolar o filho e o menor sob tutela do
servidor, que se encontrem na faixa etária estabelecida no caput deste artigo.

2º Tratando-se de dependentes excepcionais, será considerada como limite para atendimento a idade mental,
correspondente à fixada no caput deste artigo, comprovada mediante laudo médico.

Art. 5º O benefício de que trata este decreto não será:

I — percebido cumulativamentepelo servidor que exerça mais de um cargo em regime de acumulação;

II - deferido simultaneamente ao servidor e cônjuge, ou companheiro(a).

Parágrafo único. Na hipótese de divórcio ou separação judicial, o benefício será concedido ao servidor que
mantiver a criança sob sua guarda.

Art. 6º Os planos de assistência pré-escolar serão custeados pelo órgão ou entidade e pelos servidores.
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Art. 7º A assistência pré-escolarpoderá ser prestada nas modalidades de assistência direta, através de creches
próprias, e indireta, através de auxílio pré-escolar, que consiste em valor expresso em moeda referente ao mês em
curso, que o servidor receberá do órgão ou entidade.

1º Fica vedada a criação de novas creches, matemais ou jardins de infância como unidades integrantes da
estrutura organizacional do órgão ou entidade, podendo ser mantidas as já existentes, desde que atendam aos padrões
exigidos a custos compativeis com os do mercado.

2º Os contratos e convênios existentes a época da publicação deste decreto serão mantidos até o prazo final
previsto nas cláusulas contratuais firmadas, vedada a prorrogação, ficando assegurada aos dependentes dos servidores
a continuidade da assistência pré-escolaratravés da modalidade auxílio pré-escolar.

Art. 8º A Secretaria da Administração Federal da Presidência da República fixará e atualizará o valor-teto para a
assistência pré-escolar, nas diversas localidades do Pais, considerando-seas diferenciações de valores das
mensalidades escolares.

Parágrafo único. Entende-se como valor-teto o limite mensal máximo do benefício, expresso em unidade
monetária, o qual será atualizado, tendo como base a legislação vigente, cuja periodicidade será definida pela Secretaria
da Administração Federal da Presidência da República.

Art. 9º O valor-teto estabelecido, assim como as formas de participação (cota-parte) do servidor no custeio do
benefício serão mantidas para todas as modalidades de atendimento previstas no art. 7º.

Parágrafo único. A cota-parte do servidor será proporcional ao nivel de sua remuneraçãoe, com sua anuência,
consignada em folha de pagamento, de acordo com critérios gerais fixados pela Secretaria da Administração Federal da
Presidência da República.

Art. 10. Os órgãos e entidades mencionados no art. 2º deverão incluir na proposta orçamentária anual os valores
previstos para implantação e manutenção deste benefício, devendo, ainda, manter sistema de controle dos servidores
beneficiários, com informações mensais sobre a evolução das despesas.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão cadastrar os dependentes beneficiados junto ao Siape (Sistema
Integrado de Administração de Pessoal), no prazo de 180 dias, contados da data de publicação deste decreto, para
garantirem sua permanência nos planos de assistência pré-escolar.

Art. 11. A fiscalização de assistência pré-escolar far-se-á através de comissões designadas pelos dirigentes das
áreas de recursos humanos de cada órgão e entidade.

Art. 12. Os planos de assistência pré-escolar de que trata este decreto serão aprovados, no âmbito de cada
Ministério e Secretaria, pelos respectivos Ministros de Estado, após a devida apreciação:

l - pela Secretaria da Administração Federal da Presidênciada República, quanto a observância das normas que
regulamentam a administraçãodo benefício;

II - pela Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República, quanto a viabilidade
orçamentária.

Art. 13. A Secretaria da Administração Federal da Presidênciada República compete o controle sistemático da
fiscalização estabelecida nos arts. 10 e 11, assim como o acompanhamentoda aplicação e da prática deste beneficio.

Art. 14. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 15. Ficam revogados os Decretos nºs 93.408, de 10 de outubro de 1986, e 99.548. de 25 de setembro de
1990.

Brasília, 10 de novembro de 1993; 172º da Independência e 105º da República.

ITAMAR FRANCO
Romildo Canhim

Este texto nãos substitui o publicado no DOU. de 11.11.1993
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Proç.Nº01—87/2017

!

fBruno Lucchetti
?, RF11455Portaria nº 3.296, de 03 de Setembro de 1986. '

«'

Autoriza as empresas e empregadorasa adotar 0 sistema
de Reembolso—Creche, em substituição à exigência
contida no 55" lºdo art. 389 da CLT.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 913 da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, aprovada pelo Decreto—
Lei nº 5.452, de lº de maio de 1943, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 444 da CLT, que permite às partes
estipularem condições de trabalho que não contrariem as normas de proteção;

CONSIDERANDO as negociações coletivas, que têm preconizado & concessão
de beneficio Reembolso-Creche, objetivando assegurar o direito contido no art. 389, &

I“, da CLT, a toda empregada—mãe, independentemente da idade e do número de
mulheres empregadas no estabelecimento;

CONSIDERANDO as inúmeras consultas das empresas abrangidas pelos
acordos e convenções coletivas sobre a validade da estipulação do beneficio, em relação
à fiscalização trabalhista, no tocante ao cumprimento do art. 389, % lº, da CLT;

CONSIDERANDO as atribuições deste Ministério para a implantação do
sistema, visando a apreciação de seu funcionamento e dos resultados satisfatórios
decorrentes da extensão do direito além da obrigação legal, resolve:

Art. 10 — Ficam as empresas e empregadores autorizados a adotar o sistema de
Reembolso-Creche, em substituição à exigência contida no & lº, do art. 389, da CLT,
desde que obedeçam as seguintes exigências:

I — o reembolso-creche deverá cobrir, integralmente, despesas efetuadas com o
pagamento da creche de livre escolha da empregada—mãe, ou outra modalidade de
prestação de serviço desta natureza, pelo menos até os seis meses de idade da criança.
nas condições, prazos e valor estipulados em acordo ou convenção coletiva, sem
prejuízo do cumprimento dos demais preceitos de proteção à maternidade;

Nota:
Redação dada pela Portaria nº 670/97/MT
Redação anterior: I - O reembolso—creche deverá cobrir, integralmente, as despesas
efetuadas com o pagamento da creche de livre escolha da empregada-mãe, pelo menos
até os seis meses de idade da criança.

11 - O beneficio deverá ser concedido a toda empregada-mãe, independente do
número de mulheres do estabelecimento, e sem prejuízo do cumprimento dos demais
preceitos de proteção a maternidade.

III — As empresas e empregadores deverão dar ciência às empregadas da
existência do sistema e dos procedimentos necessários para a utilização do beneficio.
com a afixação de avisos em locais visíveis e de fácil acesso para os empregados.

IV — O reembolso-creche deverá ser efetuado até o 3º (terceiro) dia útil da
entrega do comprovante das despesas efetuadas, pela empregada—mãe, com a
mensalidade da creche.

Art. 2“ - A implantação do sistema de reembolso-creche dependerá de prévia
estipulação em acordo ou convenção coletiva.
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Parágrafo único - A exigência não se aplica aos órgãos públicos e às instituições
paraestatais referidas no caput do art. 566, da CLT.

Art. 3º - As empresas e empregadores deverão comunicar à delegacia regional
do trabalho a adoção do sistema de reembolso—creche, remetendo-lhe cópia do
documento explicativo do seu funcionário.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor em data de sua publicação.

Almir Pazzianoto Pinto.

DOU. 05/09/86
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03/03/2017 CâmaraMunicipal de São Paulo Fºlhª _10____
Prod. Nº 01—87 / 2017

Câmara Municipal de São Paulo 3_.l_____/
.

Base de dados : legis Euruno LUCChEtt'

Pesquisa: 11228 li RF 11.455

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 11.228 25/06/1992 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis,
revoga a Lei nº 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei Nº 227/ 1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação:

Revogação:

Legislação explicativa:
Notas complem.:

Alterações:

http:/Antranel/

Decreto nº 32.329/1992 — Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas
contaminadas). (ver documento) N M

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Lei nº 16.131/2015 — Revoga o item 9.4.5 do Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei nº 16.402/2016 — Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo I desta Lei. (ver documento)
Lei nº 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (W)- Lei nº 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de
deficiencia.
- Decreto nº 32.958/1992 — Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e
construçoes em geral.
- Decreto nº 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de
Certificado de Conclusao de edificaçao.
- Decreto nº 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes
desta Lei e da Lei nº 11.345/1993.
— Decreto nº 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com
o titulo proprio de "Normas de Adequação das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas — Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
— Decreto nº 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o
disposto nesta Lei.
- Decreto nº 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta
Lei.
- Decreto nº 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto nº
32.329/1992.
- Decreto nº 38.058/1999 — Dispoe sobre procedimentos de fiscalização de obras particulares;
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as
constantes nesta Lei.
- Decreto nº 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos de
telecomunicaçoes.
— Decreto nº 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei.
Lei 11.693/ 1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta—fogo, alterando o item 12.9 do
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; Lei 11.783/ 1995 - Acrescenta sub—item a
seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da
Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 desta Lei.; Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens
do Anexo I desta Lei.; Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; Lei
13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; Lei 13.779/2004 - Altera a
alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta Lei.; Lei 14.459/2007 —

Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao
Anexo I desta Lei.; Lei 15.649/2012 — Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e
parâmetros de Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; Lei 15.831/2013 -

Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado).; Lei 16.124/2015 - Altera o subitem
3.6.2.3 do Capítulo 3 do anexo I desta Lei.

[ Back ]
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Leth-º 11.228, de 25 de junhoçde 1992”.

Dispõe sobre as regras gerais e espwíãcas a serem obedecidasno
projeto, licenciamento, exewça'o, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limita dosimóveis. revoga a Lei nº8.266, de 20
de junho de 1975, com as alterações adotadaspor leis posteriores, e da'
outras providências.

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei;

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

-Art. 1 º Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe
sobre as regras gerais, e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo.

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados:
Anexo I

. Objetivos
Direitos e Responsabilidades

. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações

. Procedimentos Administrativos
Preparação e Execução de Obras

. Procedimentos Fiscais

. Edificações Existentes

. Uso das Edificações—
Componentes— Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

. lmplantação— Aeração e Insolação das Editicações

. _Compartlmentos

. Circulação e Segurança
. Estacionamento
. Instalações Sanitárias
. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos,
lnflamáveis e Explosivos

. Exigências Específicas Complementares

_..L

oçoooxioaçntscoro-a

_.L—L-l-L—l—L(BACON—*

_». O)
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4.2.2
4.2.3

4.2.4

4.3

4.4

Prazos menores poderão ser fixados por ato do Executivo.
Escoado o prazo para decisão de processo de Alvará de
Aprovação. poderá ser requerido Alvará de Execução. Decor-
ridos 30 (trinta) dias deste requerimento, sem decisão no pro-
cesso de Alvará de Aprovação. a obra poderá ser iniciada,
sendo de inteira responsabilidade do proprietário e profissio-
nais envolvidos a eventual adequação da obra às posturas
municipais. *

Escoado o prazo para decisão do processo relativo a emissão
de Certificado de Conclusão, a obra poderá ser utilizada a
título precário, não se responsabilizando a PMSP por qual-
quer evento decorrente de talta de segurançaou salubridade.

Prazo para Retirada de Documento
O prazo para retirada de documento será de 30 (trinta) dias a
contar da data da publicação do despacho de deferimento,
após os quais o processo será arquivado por abandono, sem
prejuízo da cobrança de taxas devidas.

Procedimentos Especiais
Poderão ser objeto de regulamentação, por ato do Executivo,
os procedimentos e prazos diferenciados para exame de pro-
cessos relativos ao licenciamento de:
e) edifícios públicos da administração direta;
b) habitações de interesse social;
c) edificações geradoras de tráfego ou de impacto ambiental;
d).serviços ou obras que, por sua'natureza, admitem procedi—
mentos simplificados.
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03/03/2017 CâmaraMunicipalde São Paulo Fºlhª)_12__
Prog: Nº 01-87 / 2017

Câmara Municipal de São Paulo ,.— ª,

_;__L______..___
Base de dados : |egis Bruno Lucchetti

Pesquisa : 16050 ;

RF 11.455

Total de referências : 1 '

1/1
Titulo: LEI Nº 16.050 31/07/2014 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Municipio de

São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002.
Projeto: Projeto de Lei Nº 688/2013 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad
Regulamentação:

Revogação:

Notas:

Notas complem.:

Alterações:

http:/l intranet/

Decreto nº 55.750/2014 - Regulamenta o 5 Sº do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de
Política Urbana).; (ver documento)
Decreto nº 55.888/2015 — Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial
Construtivo Transferido).; (ver documento)
Decreto nº 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento
público social municipal).; (ver documento)
Decreto nº 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).;
(ver documento)
Decreto nº 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de
Preservação Cultural — Area de Proteção Cultural.; (ver documento)
Decreto nº 56.834/2016 — Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade
Urbana).; (ver documento)
Decreto nº 57.058/2016 - Regulamenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário).; (ver documento)
Decreto nº 57.377/2016 — Regulamenta o inciso III do art. 60 desta Lei (EZEIS, EHIS, EHMP,
HIS e HMP).; (ver documento)
Decreto nº 57.490/2016 - Regulamenta os arts. 356 a 359 desta Lei (Monitoramento e
avaliação da implementação do PDE).; (ver documento)
Decreto nº 57.535/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir com Doação
de Imóvel, nos termos dos arts. 123, 126, 127, 128, 130 e 131 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 57.536/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir nos casos em
que não há Doação de Imóvel, prevista nos arts. 124 e 125 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 57.537/2016 - Regulamenta os arts. 344 a 346 bem como orienta a elaboração e
aplicação dos Planos de Ação das Subprefeituras.; (ver documento)
Decreto nº 57.547/2016 — Regulamenta os arts. 337 e seguintes desta Lei (Fundo de
Desenvolvimento Urbano). (ver documento)
PARA VERIFICARSE HA ALTERAÇOES PARA OS,ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revoga os arts. 4º, Sº, 60, 90 e 10 da Lei nº 15.234/2010.; (ver documento)
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo ><, Livro ><,

Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II,
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei nº 13.885/2004.; (ver
QEM)
Revoga os incisos IV e V do art. 7º da Lei nº 12.349/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 15.525/2012.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.430/2002.; (ver documento)
Lei nº 16.402/2016 — Revoga o % lº do art. 382 desta Lei. (ver documento)
- O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro.
- Decreto nº 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor
de Onibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei.
- Lei nº 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei.
- Lei nº 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos
arts. 46 e 47 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art.
102 deste Plano Diretor Estratégico.
- Lei nº 16.402/2016 — Disciplina () parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de
São Paulo, de acordo com esta Lei.
Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014.
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Folha +13

Proc/Nº 01-87 / 2017

l

'runo Lucchetti

Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTODOC (HMS/2911445 5
l

.

LEI Nº 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014
(Projeto de Lei nº 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

DA ABRANGÉNCIA,DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

CAPÍTULOI

DA ABRANGENCIAE DOS CONCEITOS

Art. 1“ Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o

Sistema de Planejamento Urbano e 0 Plano Diretor Estratégico do Municipio de São Paulo e

aplica-se à totalidade do seu território.

â lº A Política de Desenvolvimento Urbano e' O conjunto de planos e

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade

e O uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de

forma a assegurar o bem—estar e a qualidade de vida de seus habitantes.

& 2º O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação

governamental.
& 3“ O Plano Diretor Estratégico e o instrumento básico da Política de

Desenvolvimento Urbano do Municipio de São Paulo, determinante para todos os agentes

públicos e privados que atuam em seu território.

& 4o Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1.

Art. 2" A presente lei tem como base os fundamentos expressos na

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo.
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I - empreendimentos habitacionais promovidos pela administração
pública direta e indireta;

II - edificações destinadas aos usos R e nR executadas e utilizadas em
desacordo com a legislação vigente e concluídas até a data de publicação desta lei;

III - edificações destinadas aos usos institucionais e religiosos em vias
com largura maior ou igual a 8 (oito) metros, dispensada a exigência de vagas de
estacionamento e área de carga e descarga, sem prejuízo do atendimento às normas técnicas e
à legislação pertinente às condições de acessibilidade.

5 20 A lei específica deverá prever as condições para utilização da
outorga onerosa do direto de construir vinculada à regularização de edificações.

ª 3“ No prazo de vigência deste Plano Diretor Estratégico não deverá
ser editada mais de uma lei que trate da regularização de edificações nas situações previstas
nos incisos II e III do & lº deste artigo.

Art. 368. Projeto de lei de revisão da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de
2004 - LPUOS deverá ser encaminhado à Câmara Municipal no prazo de 180 (cento e oitenta)
dias, contados a partir da entrada em vigor desta lei.

ª 1“ Até que seja feita a revisão da LPUOS prevista no “caput”, aplicam-se
as seguintes disposições:

I - as áreas demarcadas como ZEIS no Mapa 4 dos Planos Regionais
Estratégicos, anexo à Parte II da lei citada no “caput”, que não consta dos Mapas 4 e 4A desta
lei, serão integradas à zona predominante do entorno;

II - os recuos laterais e de fundo definidos no art. 186 e Quadro 4 dos
PREs que integram a lei citada, serão obrigatórios apenas quando as edificações, instalações
ou equipamentos ultrapassarem a altura de 9 (nove) metros em relação ao perfil natural do
terreno, mantida a exigência de recuo a partir do ponto que o subsolo aflorar 6 (seis) metros
acima do perfil natural do terreno;

111 - o enquadramento de empreendimento como polo gerador de

tráfego não implicará na classificação do uso ou atividade na categoria de uso nR3;
IV — fica atribuída à Comissão de Análise Integrada de Edificações e

Parcelamento do Solo - CAIEPS a emissão do parecer relativo aos casos de empreendimentos
classificados como polos geradores de tráfego, mantida a competência da Comissão Técnica
de Legislação Urbanística — CTLU para os casos de usos ou atividades classificados como
nR3;

V - a classificação de usos e atividades na categoria de uso nR4
dependerá da atividade principal, sendo permitidos atividades e usos complementares ao
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CâmaraMunicipal de São Paulo Fºlhª _14__
Proc. Nº 01—87 / 2017Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados ; legis Bruno Lucchetti

Total de referências : 1 ª ('I

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Pesquisa: 16402 ; RF 11.455

LEI Nº 16.402 22/03/2016 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo
com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE).
Projeto de Lei Nº 272/2015 (ver documento)
EXECUTIVO; Fernando Haddad
Decreto nº 57.298/2016 - Dispõe sobre os empreendimentos considerados de baixo risco de
que tratam os arts. 127 e 133 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 57.377/2016 - Estabelece disciplina específica de parcelamento, uso e ocupação do
solo, bem como normas edilícias para HIS, HMP, além de EHIS, EHMP e EZEIS, nos termos
do inciso III do art. 60 da Lei nº 16.050/2014 e do art. 95 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 57.378/2016 - Regulamenta o enquadramento de atividades não residenciais,
conforme previsto nos arts. 96 a 106 e em atendimento ao art. 161 desta Lei.; (ºdocumento)
Decreto nº 57.443/2016 - Regulamenta os arts. 26, 139 a 153 e 176 desta Lei.; (&Mºsª)Decreto nº 57.521/2016 - Regulamenta a aplicação de disposições desta Lei relativas à
ocupação do solo e condições de instalação dos usos.; (ver documento)
Decreto nº 57.565/2016 - Regulamenta procedimentos para aplicação da Quota Ambiental nos
termos desta Lei. (ver documento “PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS,ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei nº 4.124/1951.; (ver documento)
Revoga os incisos I e II, a alínea "d" do inciso III e as alíneas "a" e "b" do inciso IV do art.
lº da Lei nº 4.495/1954.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 4.846/1955; (ver documento)
Revoga os incisos II e III do art. 15 da Lei nº 7805/1972; (ver documento)
Revoga o art. 18 da Lei nº 8.001/1973.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.006/1974.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.076/1974.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.106/1974.; (ver documento)
Revoga a alínea "d" do art. lº e os Quadros BB e 9B da Lei nº 8328/1975; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.416/1976.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8759/1978; (ver documento)
Revoga o Quadro 8C da Lei nº 8769/1978; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8793/1978; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.843/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8844/1978; (ver documento)
Revoga o Quadro 8D da Lei nº 8848/1978; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8856/1979; (ver documento)
Revoga os arts. 17 e 19 da Lei nº 8.881/1979.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.964/1979.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9114/1980; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.014/1979.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.195/1980.; (ver documento)
Revoga os arts. 40 e Sº da Lei nº 9.300/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.334/1981.; (ver documento)
Revoga o art. 4º da Lei nº 9.411/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.412/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.413/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9419/1982; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.483/1982.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.719/1984.; (ver documento)
Revoga o art. 17 e o Quadro 8M da Lei nº 9.725/1984.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.747/1984.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.749/1984.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.773/1984.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9959/1985; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.094/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.096/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.137/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.282/1987.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.327/1987.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.439/1988.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.579/1988.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.714/1988.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.737/1989.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.759/1989.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.948/1991.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.119/1991.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.156/1991.; (ver documento)
Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo I da Lei nº 11.228/1992.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.322/1992.; (ver documento)
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Notas complem.:

CâmaraMunicipalde São Paulo

Revoga os 55 lº, 20, 30, 4º e Sº do art. lº da Lei nº 11.338/1992.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.501/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.536/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.605/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.610/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.783/1995.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.938/1995.; (ver documento)
Revoga o inciso IV do caput do art, lº da Lei nº 12.047/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.879/1999.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.276/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.302/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.549/2003.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.772/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.703/2003.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.880/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.885/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.944/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 14.044/2005.; (ver documento)
Revoga o inciso V do art. 3º da Lei nº 14.094/2005.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 14.242/2006.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 14.940/2009.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 15.526/2012.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 15.959/2014.; (ver documento)
Revoga o & lº do art. 382 da Lei nº 16.050/2014. (ver documento)
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2246102— 09.2016.8.26.0000 Em razão de ADIn
proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, o Exmo. Desembargador
Relator do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, Dr. Evaristo dos Santos, em 09 de dezembro
de 2016, concedeu liminar para o fim de suspender a eficácia da do artigo 89 desta Lei,
norma essa decorrente do Projeto de Lei nº 272/15, de iniciativa do Exmo. Prefeito Municipal,
e objeto da Emenda n. 83, de autoria dos Exmos. Vereadores Ricardo Nunes (PMDB), Patricia
Bezerra (PSDB), Antonio Donato (PT), Souza Santos (PSD), Nelo Rodolfo (PMDB), Eduardo
Tuma (PSDB), David Soares (PSD). Pe. Edemilson Chaves (PP), Atilio Francisco (PRB),
Rubens Calvo (PMDB) e Noemi Nonato (PROS). E de se anotar que tal lei "disciplina o
parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº
16.050, de 31 de julho de 2014 — Plano Diretor Estratégico (PDE)". Por fim, cabe salientar que
não se trata de julgamento definitivo de mérito. DOC 16/12/2016 p. 141 c. 1.

[Bª—CK]
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PrÍc.
Nº 01—87 / 2017

Bruno Lucchetti
RF11.455

I yi

CÃIIAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

LEI Nº16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016
(Projeto de Lei nº 272/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do

Legislativo)
Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Municipio
de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de
2014 — Plano Diretor Estratégico (PDE).

FERNANDOHADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de março de
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

CONCEITOS, DIRETRIZESE ESTRATÉGIASDE

ORDENAMENTOTERRITORIAL

Art. 1º O parcelamento, o uso e a ocupação do solo no território do Município de São
Paulo ficam disciplinados pelas disposiçõesdesta lei, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de
julho de 2014 - PDE, e legislação correlata.

Parágrafo único. Os conceitos utilizados nesta lei constam do Quadro 1 da Lei nº
16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, complementados pelo Quadro 1 desta lei.

Art. 2º São diretrizes para o parcelamento, uso e ocupação do solo:
l - a qualificação do adensamento demográfico, intensificação das atividades

econômicas, diversificação do uso do solo e qualificação da paisagem ao longo dos eixos de
estruturaçãoda transformação urbana;

ll - o reconhecimento, consolidação e estruturação das centralidades ao longo das
principais vias de conexão do Municípioe em centros e subcentros regionais;

Ill - a promoção da qualificação ambiental do Município, em especial nos territórios de
intensa transformação, de forma a contribuir na gestão integrada das águas com ênfase na
drenagem urbana e na melhoria da cobertura vegetal;

lV - o incentivo à promoção de construções sustentáveis visando reduzir emissões de
gases de efeito estufa, reduzir o consumo de água e de energia, otimizar a utilização do
espaço público e contribuir para a melhoria das condições ambientais;

V - a preservação e proteção das unidades de conservação, áreas de preservação e
recuperação dos mananciais, áreas de preservação permanente, remanescentes de vegetação
significativa, imóveis e territórios de interesse cultural, da atividade produtiva instalada e bairros
de urbanização consolidada;

Vl — a limitação e o condicionamento da instalação de empreendimentos de médio e
grande porte tendo em vista as condições urbanísticas do seu entorno, de modo a proporcionar
melhor equilíbrio entre áreas públicas e privadas, melhor interface entre o logradouro público e
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Vlll - Ind-3-8: metalúrgica básica: estabelecimentos destinados à produção de gusa,
ferro e aço, metalurgia dos metais não ferrosos, dentre outros, com alto potencial de poluição
do ar, emitindo material particulado, gases tóxicos e incômodos, ruídos e vibrações, além de
poluir as águas e gerar resíduos sólidos que exigem soluções tecnológicas complexas e
onerosas para o seu tratamento;

IX - Ind-3—9: britamento de pedras não associado, em sua localização, a extração de
pedra.

Art. 105. Ouvido o órgão municipal ambiental competente, as atividades classificadas
na subcategoria de uso Ind-3 poderão ser reclassificadas pela CTLU, passando para as
subcategorias Ind-1a, Ind-1 b ou Ind-2, conforme o caso.

Art. 106. Classificam-se na subcategoria de uso INFRA os seguintes grupos de
atividades:

I - INFRA-1: mobilidade urbana terrestre, tais como terminal rodoviário interurbano de
transporte de passageiros, terminal de ônibus urbano, estações de metrô, trem, monotrilho e
demaismodais de transportepúblico coletivo urbano;

II - INFRA-2: transporte aéreo, tais como aeroportos, aeródromose helipontos;
III - INFRA-3: abastecimento de gás natural, tais como estações de regulagem de

pressão de gás - ERP e centrais de cogeração e abastecimentode água;
IV - INFRA-4: geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, tais como

estações e subestações reguladoras de energia elétrica e sistema de transmissão de energia
elétrica, inclusive estação e subestação reguladora, usinas hidrelétricas, usinas termoelétricas,
usinas eólicas, usinas fotovoltaicas, usinas de biomassa, usinas de biogás ou biometano,
usinas elevatórias, barragens, diques, sangradouros e reservatórios para a geração de energia
elétrica;

V - INFRA-5: rede de telecomunicações, dados e fibras ópticas, tais como central
telefônica e estação rádio-base;

VI - INFRA-6: gestão integrada de resíduos sólidos, tais como depósito ou transbordo
de materiais para reciclagem, usina ou estação de transbordo de inertes, aterros de resíduos
sólidos não inertes, aterros de residuos inertes (classe III) com área total superior a lha (um
hectare) ou volume total a ser disposto superior a 20.000m3 (vinte mil metros cúbicos), usina de
tratamento de residuos não inertes, depósito ou transbordo de resíduos sólidos não inertes,
central de processamento de coleta seletiva, ecoparque, tratamento mecânico biológico-TMB,
ecoponto;

VII - INFRA-7: saneamento ambiental, tais como estação de tratamento de água, centro
de reservação de água, estação elevatória de água, estação de tratamento de esgoto,
reservatório de retenção de água pluvial.

& 1º Excluem-se da subcategoria INFRA as obras e instalações integrantes de redes de
infraestrutura, tais como rodovias, pontes e viadutos, adutoras, dutovias e linhas de
transmissão, desde que não apresentem edificação acima do nível do solo e que não tenham
permanência humana.

& 2º Para fins de licenciamento ambiental, as redes de que trata o g 1º deste artigo
poderão ser instaladas no território do Municipio de acordo com as diretrizes da Lei nº 16.050,
de 31 de julho de 2014 - PDE.

Art. 107. Os empreendimentos enquadrados na subcategoria de uso lNFRA poderão
ser implantados em qualquer local do Municipio desde que:

l - a sua localização esteja prevista em algum dos seguintes instrumentos normativos:

a) na Lei nº 16.050, de 31 dejulho de 2014 — PDE; ou
b) no respectivo Plano Setorial pertinente; ou
c) nos Planos Regionais das Subprefeituras; ou
d) em leis específicas;

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.402 de 22/03/2016
Secretaria de Documentação Página 38 de 58
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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Proç. Nº 01-87 / 2017

B'runo Lucchettí
l RF 11.455

II - quando não se enquadrar no disposto no inciso I, a sua localização seja an libada
pelo órgão público competentee obtenha deliberação favorável da CTLU.

ª 1ª Caberá à CTLU:
I - estabelecer parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, quando não

estiverem previstos na respectiva zona;
II - excepcionar parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, conforme

necessidade demonstrada pelo órgão público competente.
â 2º Fica permitida a instalação de atividades auxiliares, a serem identificadas em

decreto, junto aos empreendimentos e instalações de infraestrutura, inclusive no subsolo.
â 3º A instalação do empreendimento, inclusive as atividades auxiliares, não estão

sujeitas às disposiçõesdos Quadros 3A, 4 e 4A desta lei.

& 4º Os empreendimentos e instalações de infraestrutura que se enquadrarem nas
subcategorias de uso especial de polos geradores de tráfego, empreendimentos geradores de
impacto de vizinhança e empreendimentos geradores de impacto ambiental deverão obedecer
às disposições específicas estabelecidas para o licenciamento urbanístico e ambiental desses
empreendimentos, em especial o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e o Estudo de
Impacto Ambiental (EIA).

5 Sº A implantação de novos aeroportos e aeródromos dependerá de lei específica que
estabeleça a localização do empreendimento, bem como os parâmetros de parcelamento, uso
e ocupação aplicáveis, respeitados os limites estabelecidos nesta lei e as demais disposições
previstas na Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE.

5 Gº Ficam permitidas novas construções sobre os reservatórios de retenção de água
pluvial, denominados piscinões, desde que:

l - sejam atendidos todos os parâmetros estabelecidos nesta lei para a zona de uso
incidente, excluído o atendimento do disposto nos Quadros 2, 2A, 3A, SB e SC desta lei;

Il — os usos a serem instalados se enquadrem nos grupos de atividade relacionados aos
serviços públicos sociais e as atividades públicas de lazer;

lII - nos casos em que o equipamento não tiver zona demarcada no Mapa 1 anexo a
esta lei, incidirão os parâmetrosda categoria AVP-2 do SAPAVEL.

Art. 108. Os usos residenciais e não residenciais potencialmente geradores de
impactos urbanísticos e ambientais serão enquadrados conforme as seguintes subcategorias
especiais:

| — Polos Geradores de Tráfego (PGT): edificações permanentes que atraem ou
produzem grande número de viagens ao longo do dia e/ou por período determinado, causando
impacto no sistema viário e de transporte, podendo comprometer a acessibilidade, a
mobilidade e a segurança de veículos e pedestres e que devem observar as diretrizes e
condicionantes estabelecidas por órgão municipal competentee pela legislação específica;

II - Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança (EGIV): aqueles que
podem gerar impacto significativo, alteração no seu entorno ou sobrecarga na capacidade de
atendimento da infraestrutura e devem elaborar Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e
respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV);

Ill - Empreendimentos Geradores de Impacto Ambiental (EGIA): aqueles que podem
causar alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente e que direta
ou indiretamente afetem:

a) a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
b) as atividades sociais e econômicas;
c) a biota;

d) as condições paisagísticas e sanitárias do meio ambiente;
e) a qualidade dos recursos ambientais.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.402 de 22/03/2016
Secretaria de Documentação Página 39 de 58
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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5 1º Os empreendimentosgeradores de impacto ambiental, nos termos da legislação
específica, deverão elaborar Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de
Impacto Ambiental (RIMA) ou demais instrumentos previstos no licenciamento ambiental, que
serão analisados e aprovados pela autoridade ambiental competente, ficando o empreendedor
obrigado a cumprir as disposições estabelecidas no EIA/RIMA ou nos demais instrumentos
para emissão das respectivas licenças ambientais.

5 2º A elaboração do EIA/RIMA poderá englobar a elaboração do Estudo de Impacto
de Vizinhança (EIV) e respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV), quando for o caso,
a critério do Executivo.

5 3º A elaboração do EIV/RIV para Operações Urbanas Consorciadas, nos termos da
Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, e da Lei nº 16.050, de 31
de julho de 2014 - PDE, não dispensará a elaboração de EIV/RIV para empreendimento
inserido no perímetro da respectiva OperaçãoUrbana Consorciada.

5 4º A elaboração do EIV/RIV deverá englobar a elaboração do Estudo de Impacto de
Trânsito e Transportes (EITT) e respectivo Relatório de Impacto de Trânsito e Transportes
(RITT), nos casos de empreendimentos que também sejam enquadrados em Polos Geradores
de Tráfego (PGT).

5 5º O EIV/RIV será analisado e aprovado pelo órgão municipal competente.
Art. 109. Os empreendimentos enquadrados em Polos Geradores de Tráfego (PGT)

são as edificações permanentes que apresentem ao menos uma das seguintes características:
l - edificações residenciais com 500 (quinhentas) vagas de estacionamentoou mais;
Il - edificações não residenciais com 120 (cento e vinte) vagas de estacionamentoou

mais, localizadas nas Areas Especiais de Tráfego - AET, definidas conforme legislação
específica;

III - edificações não residenciais com 280 (duzentas e oitenta) vagas de
estacionamentoou mais, localizadas nas demais áreas do Municipio;

IV - serviços socioculturais e de lazer com mais de 2.500m2 (dois mil e quinhentos
metros quadrados)de área construída computável;

V - locais destinados à prática de exercício físico ou esporte com mais de 2.500m2 (dois
mil e quinhentos metros quadrados)de área construída computável;

VI - serviços de saúde com área construída computável igual ou superior a 7.500m2
(sete mil e quinhentos metros quadrados);

VII - locais de reunião ou eventos com capacidade para 500 (quinhentas) pessoas ou
mais;

Vlll - atividades e serviços públicos de caráter especial com capacidade para 500
(quinhentas) pessoas ou mais;

IX - serviços de educação com mais de 2.500m2 (dois mil e quinhentos metros
quadrados)de área construída computável destinada a salas de aula;

X - locais de culto com capacidade para 500 (quinhentas) pessoas ou mais na área
interna a edificação destinada ao culto.

5 1ª Lei especifica poderá rever o enquadramento dos empreendimentos classificados
como PGTA

5 20 Caberá ao Executivo a definição de medidas de mitigação ou compensação,
ficando o empreendedorobrigado a cumpri-las para a aprovação do empreendimento.

Art. 110. Os Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança (EGIV) são os
seguintes:

I - uso comercial e de prestação de serviços com área construída total igual ou superior
a 80.000m2 (oitenta mil metros quadrados);

II - uso industrial com área construída total igual ou superior a 25.000m2 (vinte e cinco
mil metros quadrados);
Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.402 de 22/03/2016
Secretaria de Documentação Página40 de 58
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

PROJETO DE LEI 01-00079/2016 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL)
“Dispõe sobre a obrigatoriedade da construção ou adaptação de fraldários acessíveis a

frequentadores masculinos em "shopping centers" e estabelecimentos similares, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Ficam os shopping centers e estabelecimentos similares, públicos ou privados,
em funcionamento no âmbito do Município obrigados a disponibilizar fraldários em banheiros
tanto femininos como masculinos, ou alternativamente em local acessível tanto a homens como
mulheres.

Parágrafo único. Entende-se por fraldário, o ambiente reservado que disponha de
bancada para troca de fraldas, de lavatório e de equipamento para a higienização de mãos,
devendo ser instalado em condições suficientes para a realização higiênica e segura da troca
de fraldas, de acordo com a regulamentação.

Art. 2º Os fraldários deverão ser instalados em locais reservados próximos aos
banheiros, quando não houver esse equipamento instalado tanto no banheiro feminino como
no masculino, cujo acesso seja livre aos usuários.

Art. 3º Os shopping centers e estabelecimentos similares terão o prazo de 6 (seis)
meses a partir da regulamentação desta lei para adaptar as suas instalações.

& 1º Em caso de descumprimento da exigência contida no artigo lº desta lei serão
aplicados aos proprietários dos estabelecimentos advertência, a qual, se desatendida, será
seguida de multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

ª 2º Na reincidência, a infração será punida com o dobro da penalidade e, a cada
reincidência subsequente, aplicar-se-á multa correspondentea reincidência anterior, acrescida
de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor.

5 Sº Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma e cometida
pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 1 (um) mês, contados da data em .que se tornar
definitiva, administrativamente, a penalidade relativa à primeira infração.

Art. 4º O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 1 (um) mês contado da data de
sua publicação.

Art. 5o As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 6º Esta lei entra na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, às Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/03/2016, p. 80

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sg.gov.br.
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p|0087-17

692/2017
PARECErxnc-T DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0087/17.

Trata—se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe
sobre a obrigatoriedade de implantação de creches em todos os polos geradores de tráfego
existentes e dá outras providências.

Segundo a justificativa apresentada pelo autor, a falta de vagas nas creches é preocupante
e a proposta tem por objetivo auxiliar as mulheres que precisam de um local para deixar
seus filhos e ao mesmo tempo fomentar a economia.

Sob o aspecto jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, posto que apresentada
no regular exercício da competência legislativa desta Casa, com respaldo nos artigos 30, |

da Constituição Federal e 13, | e 37, caput, da Lei Orgânica, os quais atribuem ao Município
competência para a disciplina dos assuntos de interesse local, mediante iniciativa de
qualquer membro desta Casa.

A propositura ainda encontra fundamento no poder de polícia administrativa, que na
definição cunhada por Marcelo Caetano e “o modo de atuar da autoridade administrativa
que consiste em inten/ir no exercício das atividades individuais suscetíveis de fazer perigar
interesses gerais, tendo por objetivo evitar que se produzam, ampliem ou generalizem os
danos sociais que a lei procura previnir” (citado por Carvalho Filho, José dos Santos. Manual
de Direito Administrativo, 23ª Ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. p. 83). O poder de
polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou indiretamente,
afetar os interesses da coletividade, incide sobre bens, direitos e atividades, esgota—se no
âmbito da função administrativa e é exercido por órgãos administrativos de caráter
fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva.

Acresça-se, ainda, que de acordo com o art. 160 da Lei Orgânica do Municipio, compete ao
Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu
território.

Em seu aspecto de fundo, o projeto versa sobre proteção à criança, matéria para a qual esta
Casa detém competência legislativa suplementar, nos termos do art. 24, XV de 30, inciso II,

da ConstituiçãoFederal.

lnsta registrar, outrossim, que as crianças pertencem a uma classe de sujeitos especiais —

assim como os idosos e as pessoas com deficiência — aos quais o ordenamento jurídico
determina que seja dada proteção especial. Exatamente neste sentido dispõem O art. 227 da
Constituição Federal e o art. 7º, parágrafo único da Lei Orgânica do Municipio, este ultimo
estabelecendo que a criança e o adolescente são considerados prioridade absoluta do
Municipio. Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente
determina em seu art. 4º o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a
efetivação dos direitos fundamentais das crianças, dentre os quais se destaca o direito à
educação.

O direito ao atendimento em creches possui matriz constitucional, estando expressamente
consignado no art. 208, inciso IV da Constituição Federal e a efetivação de tal direito é
fundamental para que as mães tenham onde deixar seus filhos sabendo que serão

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 Mª“ * HtLUUIVI
p|0087-17 B
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adequadamente cuidados e educados e, assim, poderem trabalhar tranquilamente a fim de
prover o sustento de suas famílias.

Durante a tramitação da propositura deverão ser realizadas duas audiências públicas,
conforme previsão do art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município.

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável de maioria absoluta dos membros
desta Casa, nos termos do art. 40, % 3º, II, da Lei Orgânica do Município, eis que estabelece
requisito a ser observado nos projetos construtivos das edificações que se enquadrarem
como polo gerador de tráfego.

Todavia, é necessária a apresentação de Substitutivo com o objetivo de: (i) adaptar o texto a
técnica legislativa contida na Lei Complementar nº 95/98; (ii) prever a aplicação de
penalidade em caso de descumprimento da norma que se pretende criar, como forma de
agregar efetividade ao mandamento legal, sendo importante mencionar que o valor de multa
ora proposto é mera sugestão dessa Comissão, sendo indispensável a prévia análise das
comissões de mérito a esse respeito; e (iii) adequar o conceito de polos geradores de
tráfego ao previsto na Lei 16.050, de 31 de julho de 2014 — Plano Diretor Estratégico do
Município de São Paulo.

Ante ao exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISMÇAWWAO PROJETO DE LEI Nº 0087/17.

PROVAD EM
º vOLtAAzª DISCUS?»

,

;

Í Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação
& “2 Uà. 1017 de creches em todos os polos geradores de

Aliª/“ª? tráfego e dá outras prOWW'g :;iSCU'1 ».vaM:,*—'N'": ÁS”o !=:
A CâmaraMmicipáBdêSãoPãUlo DECRETA: ,

A) «

Art. 1º Fica instituída, por meio da presente lei, a obrigatoriedade de mplazfâ/ª
em todos os polos geradores de tráfego existentes, tais com ind'
comerciais, para atendimento aos filhos de suas funcionárias. PRESQ' ans
Art. 2º Entende-se como polo gerador de tráfego as edificações permanentes que atraem ou
produzem grande número de viagens ao longo do dia e/ou por período determinado,
causando impacto no sistema viário e de transporte, podendo comprometer a acessibilidade,
a mobilidade e a segurança de veículos e pedestres.

Art. 3º A creche deverá ser instalada nas dependências do polo gerador de tráfego, com
capacidade para, no mínimo, cem vagas.

Art. 4o O espaço destinado a abrigar a creche deverá constar no projeto ou implantação do
polo gerador de tráfego, sob pena de não liberação de alvará de construção pela
municipalidade.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sg gov br
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Parágrafo único. A creche deverá estar em funcionamentojá no início das atividades do polo
gerador de tráfego.

Art. 5º O descumprimento das disposições desta lei acarretará a imposição de multa no
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será reajustado anualmente pela
variação do Índice de Preços ao ConsumidorAmplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste indice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda
do poder aquisitivo da moeda.

Art. 6º Os polos geradores de tráfego que se instalarem em imóvel alugado deverão reservar
um espaço para cumprir o disposto nesta lei, sob pena de não liberação do Alvará de
Funcionamento.

Art. 7º Os polos geradores de tráfego já existentes terão cinco anos para se adequar aos
termos desta lei.

Art. 8º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão Constituição, Justi ªº; Legislação PartÍCipativa, em :X ! (<. / "7
!“lili,“ ,»
W? /"'“'

' '

'ovAs NETO , _

,

J '

[CW-WW
ª " f l

' JA "NÃ "lí/|A;
*“ hã?.)lqªí '

'E'-LL)

EDIR SALES

alça «_ DUM»
SANBRA T DEU

if .; VNX
“&zÉ T'URIN :
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER
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A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Com a presença dos Srs. Vereadores

Gilberto Nascimento, Noemi Nonato e eu, como Presidente da Comissão de Saúde, Promoção

Social, Trabalho e Mulher, declaro abertos os trabalhos da 9ª audiência pública do ano de

2017.

Informo que essa reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara -

www.camara.sp.gov.br, link TV Câmara, Auditórios On—Line.

As inscrições para o pronunciamento devem ser feitas junto à Secretaria da

Comissão.

Passemos ao item da pauta. O primeiro item, PL 676/2007 institui o Diário Oficial da

Cidade, que seja eletrônico, foi retirado pelo autor. Assim, passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 55/2017, que dispõe sobre a criação e

denominação do Parque Municipal Brasilândia, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está

realizada a audiência pública ao PL 55/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 243/2014, que dispõe sobre a publicidade e

transparência na regulação do acesso à assistência à saúde do trabalhador, prevista como

parte integrante da política nacional da regulação do Sistema Único de Saúde, o SUS.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está

realizada a audiência pública ao PL 243/2014.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 136/2016, que estabelece normas e

condições para instalação, locação e funcionamento de feiras e exposições de indústria,

comércio, prestação de serviço e similares com vendas a varejo e por atacado no município de
São Paulo, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está
realizada a audiência pública ao PL 136/2016.
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Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 243/2016, que institui o programa de

vacinação para colaboradores do sistema de transporte, professores e profissionais que atuam

junto ao público.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está

realizada a audiência pública ao PL 243/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 302/2016, dispõe sobre as diretrizes

básicas da alimentação escolar do município de São Paulo e institui o Programa Municipal de

Alimentação Escolar, PMAE, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está

realizada a audiência pública ao PL 302/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 384/2016, que dispõe sobre a

obrigatoriedade de disponibilização de cadeira infantil nos estabelecimentos que especifica e
dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está

realizada a audiência pública ao PL 384/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 404/2016, que dispõe sobre as normas de

segurança e de manutenção em brinquedos de parques infantis localizados em áreas de uso

coletivo, públicas ou privadas e dá outras providencias.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Existem inscrições? Não havendo inscrições
está realizada a audiência pública ao PL 404/2016.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O nono item da pauta é o PL 416/2016, da

Vereadora Juliana Cardoso, do PT, que é membro desta comissão, “estabelece diretrizes aos
Centros Educacionais Infantis para permitir o aleitamento materno.”
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A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) -— Existem inscrições? Não havendo inscrições

está realizada a audiência pública ao PL 416/2016.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo item da pauta é o PL 78/2017, do

Vereador Camilo Cristófaro, do PSB, "acrescenta a alínea "j" ao art. 2º da Lei nº 14.964, de 20

de julho de 2009, e dá outras providências." “Altera a lei que dispõe sobre a padronização do

uniforme escolar na rede municipal de ensino para a instalação de microchips eletrônicos.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não há inscritos, está realizada a audiência

pública ao PL 78/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo primeiro item da pauta é o PL

87/2017, do Vereador Ricardo Teixeira, do PROS, “dispõe sobre a obrigatoriedade de

implantação de creches em todos os polos geradores de tráfego existentes e dá outras

providências."

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 87/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo segundo item da pauta é o PL

133/2017, do Vereador Rinaldi Digilio e Vereador André Santos, ambos do PROS, “acrescenta

o art. 7º-A da Lei 13.250, de 27 de dezembro de 2001, e dá outras providências." Referente à

autodeclaração de imunidade tributária para o IPTU.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 133/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo terceiro item da pauta é o PL

190/2017, da Vereadora Sandra Tadeu, do DEM, "regulamenta no Municipio de São Paulo o

funcionamento dos portões e cancelas automáticas e dá outras providências.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não existindo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 190/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo quarto item da pauta é o PL

249/2017, do Vereador Zé Turin, do PHS, “dispõe sobre a inspeção e a fiscalização de
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açougues e estabelecimentos similares, por equipe especializada, chefiada por médico

veterinário, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não havendo inscritos, esta' realizada a

audiência pública ao PL 249/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo quinto item da pauta é o PL

299/2017, do Presidente da Câmara, Vereador Milton Leite, do DEM, “altera a Lei nº 15.150, de

6 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos

arquitetônicos e para a execução de obras e serviços necessários para a minimização de

impacto no Sistema Viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da

instalação de atividades - Polo Gerador de Tráfego, e dá outras providências."

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 299/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo sexto item da pauta é o PL

370/2017, do Vereador Souza Santos, do PRB, "dispõe sobre a instituição do PROGRAMA DE

CONSCIENTIZAÇÃO SOCIOAMBIENTAL E CERTIFICAÇÃO EMBAIXADOR DO VERDE, no

âmbito da rede municipal de ensino de São Paulo e dá outras providências.“

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 370/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo sétimo item da pauta e o PL

405/2017, do Vereador Caio Miranda Carneiro, do PSB, "dispõe sobre o controle de ruídos e

poluentes tóxicos da frota de veículos em uso do transporte coletivo e de carga utilizados pela

Administração Pública, bem como daqueles que circulem no Município mediante autorização
do Executivo."

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) -— Não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 405/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo oitavo item da pauta é o PL 9/2017,

do Vereador Antonio Donato, do PT, que "acrescenta o 5 9ª ao artigo 137 da Lei orgânica do
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Municipio referente ao Anexo à Lei orçamentária constando a execução da mesma de forma

regionalizada por subprefeitura."

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 238/2011, que dispõe sobre a autorização

para alienação de carcaças e veiculos abandonados na cidade de São Paulo, e dá outras

providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 238/2011.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 314/2013, que dispõe sobre o parcelamento

dos serviços funerários municipais, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 314/2013.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 528/2014, que altera a lei nº 11.228, de 25

de junho de 1.992, e dá outras providências. É referente ao Código de Obras no municipio de

São Paulo.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Está inscrito o Sr. Otávio Muniz, para falar

sobre esse projeto.

O SR. OTÁVIOMUNIZ — Bom dia. Sou do gabinete do Vereador Mario Covas Neto.

Esse projeto e fruto da CPI da Sabesp. Por isso, todos Vereadores fizeram parte da CPI. É

bom explicar que nós tentamos o Código de Obras fazer passar como uma emenda.

Infelizmente não foi possível. Por incrível que pareça, o Código de Obras da Cidade não prevê
não reservação de água em residências, casas; em apartamentos sim. Por conta da CPI da

Sabesp, nós nos deparamos com gente que, na Cidade, tinha ligação de água, mas não tinha
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reservação de água na sua casa, nem uma caixa dágua de 250 litros. Era direto. Então,

quando faltava água, ficava sem nenhuma reservação, e essa foi a maioria esmagadora das

reclamações que a companhia de água recebeu, superior a 80%. Então, essa inclusão desse

item no Código de Obras parece ser uma coisa simples, mas não consta nem no antigo nem

nesse que aprovamos. Há a obrigatoriedade da inclusão. Determina-se o tamanho, de 250

litros talvez, mas uma obrigação de reservatório em residências, em casas, e não em

apartamentos. Isso não consta no Código de Obras. É por isso o projeto.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — Obrigado. Parabenizo também o Vereador

Mario Covas Neto pela iniciativa.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Está realizada a audiência pública ao PL

528/2014.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 08/2015, que altera a lei nº 16.050/2014, e

dá outras providências, que incentiva a implantaçãode crematórios na cidade de São Paulo.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não há inscritos. Está realizada a audiência

pública ao PL 08/2015.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 79/2016, que dispõe sobre a

obrigatoriedade da construção ou adaptação de fraldãrios acessíveis a frequentadores

masculinos em shopping centers, estabelecimentos similares, e da outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, esta' realizada a

audiência pública ao PL 79/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 452/2016, que institui, no município de São

Paulo, o Programa de Capacitação e Treinamento de Primeiros Socorros aos Profissionais da

área de Educação, em decorrência de acidentes ou qualquer intercorrência ocorridos dentro
das unidades de Educação, e dá outras providências.
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A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 452/2016

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 460/2016, que institui o Inter-CEUs no

âmbito do municipio de São Paulo e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 460/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 551/2016, que institui o Fórum Municipal de

Educação no municipio de São Paqu.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 551/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 05/2017, que autoriza a Prefeitura a

fornecer merenda escolar, cesta básica ou cartão alimentação, durante o periodo de férias ou

recesso escolar, aos alunos da rede pública, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há um orador inscrito, o Sr. Otávio. Pode

usar a palavra.

O SR. OTÁVIO — Esse é um pedido recorrente que nós ouvimos sempre nas

visitas, principalmente durante a campanha eleitoral do Sr. Mário, muitas comunidades e

muitas escolas. Só lembro que durante quatro meses do ano, até mais, novembro, dezembro,

janeiro, fevereiro e julho, as crianças ficam fora da escola e é desnecessário dizer que muitas

delas não têm alimentação na sua própria casa, e, no momento em que ficam sem alimentação

da escola, elas não só retiram das pessoas da casa uma parte do seu sustento, como também

obrigam essas pessoas a gastar um dinheiro que não tem. Em função disso, nós pensamos

num projeto, para que, nas férias, quase metade do ano em férias, quatro ou cinco meses, as

crianças possam ter alimentação e possam Ievar recursos para as suas casas, porque, eu
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repito, não comem na escola e ainda vão dividir, em casa, uma coisa que não tem. Então, esse

foi um pedido das comunidades. No momento em que a merenda esta' em discussão, é

importante a gente tratar desse assunto.

Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Está realizada a audiência pública ao PL

05/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 41/2017, que dispõe sobre a proibição da

comercialização do cachimbo de água egipcio, conhecido como narguilé, aos menores de 18

anos de idade, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Está realizada a audiência pública ao PL

41/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 94/2017, que institui a Semana da

Orientação Profissional para o Primeiro Emprego nas Escolas Públicas Municipais de São

Paulo, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 94/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 110/2017, que institui o Ensino de Música

na Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 110/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 112/2017, que dispõe sobre a alteração da

lei municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, referente ao Plano Municipal de Ensino,

com a inclusão dos incisos no artigo 2º e alteração no artigo 7º, e dá outras providências.
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A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 112/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 156/2017, que obriga a Prefeitura do

município de São Paulo a manter, nas unidades integrantes da rede municipal de Educação,

auxiliar ou técnico de enfermagem.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 156/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 198/2017, que institui o Selo Cidade Limpa

no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 198/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 320/2017, que adota a agenda 2030 para o

desenvolvimento sustentável da Organização das Nações Unidas, como diretriz de políticas

públicas em âmbito municipal, que institui o programa de sua implementação, autoriza a

criação de comissão municipal para o desenvolvimento sustentável da agenda de 2030, e dá

outras providências.

Eu vou pedir para que a Vereadora Noemi Nonato leia novamente o projeto.

A SRA. NOEMI NONATO — PL 41/2017, que dispõe sobre a proibição da

comercialização do cachimbo de água egípcio, conhecido como narguilé, aos menores de 18

anos de idade, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, está realizada a
audiência pública ao PL 41/2017.

Há duas pessoas inscritas, para discutir em termos gerais.

Primeiramente tem a palavra a Sra. Edna Santos Freitas, do Voto Consciente.
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A SRA. EDNA SANTOS FREITAS — Boa tarde a todos. Eu faço parte de trabalho

voluntário do Movimento Voto Consciente há onze anos, sendo que há dez anos eu

acompanho a Comissão de Saúde na Câmara Municipal, e, durante todo esse ano, a comissão

tem sido suprapartidária. Nesse primeiro semestre, eu fiquei só observando, para ver como

seria o comportamento dessa comissão nova, com pessoas entrando agora e com dois

profissionais só antigos. O que a gente notou é que a comissão está pautando em ser

partidária, e saúde é um dever de todos e um direito de todos, digo. Então, eu acho lamentável.

Aqui vai ser registrada a minha indignação da quarta-feira anterior, quando houve uma

audiência pública. Esse salão ficou lotado, provavelmente arrebanhado por um determinado

partido político. O que a gente notou aqui foi não um movimento de reivindicar, mas atitudes de

má educação.

As pessoas entraram todas aqui, dificultando até a leitura e o desenvolvimento da comissão.

Não é porque é de periferia que são assim. Eu acho que todos não merecem isso, só que esse

grupo estava tremendamente manipulado. Se nós estamos numa casa do povo, que e

apartidária, pelo menos, nas comissões, eu acho muito estranho haver essa manifestação.

Também aproveito, porque não é essa a primeira vez que acontece, houve uma

segunda manifestação também manipulada por partidos, quando do tratamento do pessoal da

cracolândia. Está certo que a Polícia não pode usar de violência. Eu sentei lá atrás e falei: “O

que todo mundo está fazendo hoje, se há dez anos a gente não vê esse pessoal?" Uma

pessoa disse: “Nós estamos protestando pela internação compulsória”. Aí perguntei para ela,

porque a minha formação e saúde, se ela conhecia o Código Sanitário Brasileiro? Ela nem

sabia que existia isso. Aí eu informei que, em qualquer local que estiver uma pessoa com

doença infectocontagiosa, ela é obrigada a ser internada. Então, não havia necessidade desse

procedimento. Aí ela ficou meio assim. Eu falei: “Uma pessoa que está viciada em droga perde

a capacidade de decisão por si. Então, nesse caso, é lícito sim fazer a internação. Qualquer

pessoa que tivesse um filho drogado na família gostaria que alguém que interessasse, para
tirá—lo dessa situação. Há um outro fato que aconteceu. Até escrevi ao Movimento Voto
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Consciente. Eu queria saber qual é a segurança que as pessoas têm de entrar na Câmara

Municipal, porque havia uma reunião normal, e quando eu entrei, eu vi um senhor com um

saco plástico de lixo nas costas. Eu observei que ninguém faz nenhuma detectação, se há

metal ou não. Eu fiquei observando. No final da reunião, eu estava sentada na segunda fileira,

como sempre eu sento. No final, quando havia uma Vereadora, se não me engano, ela se

chama Adriana Ramalho, aquela de cabelo comprida, dois senhores, um entrou e sentou na

fileira da frente e o outro sentou na fileira de trás, onde eu estava. Ele dizia que o que estava

acontecendo é que ela era uma mentirosa e levantava e o outro gritava. Eu fiquei tão

atemorizada, de que algum deles estivesse armado e um problema aqui. Eu saí da comissão e

fui falar ali na Guarda Municipal, de quem é a segurança, na medida em que todo mundo entra

aqui e que ninguém é revistado, se há metal ou não. Como eu tenho fratura de coluna, eu uso

um colete de metal. Em todos os lugares em que vou, eu sou parada. Isso tudo bem. Eu acho

que essas coisas deveriam ser repensadas aqui na Câmara.

Muito obrigada pela atenção.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Tem a palavra o Sr. Laerte Brasil.

O SR. LAERTE BRASIL — Primeiramente parabenizo a Sra. Presidente desta

comissão, Vereadora Rute Costa, a Vereadora Noemi Nonato e o Vereador Gilberto

Nascimento. Eu sou da frente republicana democrática popular do Brasil, em defesa do SUS,

Brasil saúde, e também chanceler global no cosmos universidade, que é unesca, e presidente

nacional e mundial da uniglobal trabalho e cidade. As nossas organizações agora começam

nossas atividades a partir da semana que vem, empregadamente com a ONU. Adotaram o 17

ODS da ONU e criamos mais quatro ODS, do Esporte e Desenvolvimento Econômico, do

Turismo e Desenvolvimento Econômico, da Cultura e Desenvolvimento Econômico, e a ODS

do Controle Social e Combate à Corrupção.

Eu sou autor da criação do Sistema Único de Saúde no País. Apresentei a tese na

Assembleia Constituinte, em Brasília, na oitava conferência nacional. Eu também defendia a

tese. Eu sou autor do Sistema Único de Saúde, e, de lá para cá, eu participei de mais de

M
at

ér
ia

 P
L 

87
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

44
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/02/2018 15:19:19.

 fls. 79



_
Folha nºmi? "th__do Prot.

CÁMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO Nº nº &? _,“;e 20 4 3

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO- SGPA , . pg;Inacro elga
RF. 11.132—SGP—12

quinze conferências nacionais. Apresentei o projeto de constituição do SAMU, das UPAs, das

moto-lanças, saúde na escola e o esporte na saúde. Estou delegado, a conferência de

vigilância em saúde, que acontece agora nos dias 26 e 27 em São Paulo, e nas pré-

conferências. Eu apresentei e defendi uma tese, que a vigilância aqui, na cidade de São Paulo,

seja uma vigilância transparente, ética, que converse com o empresário e o trabalhador, e não

uma vigilância que tinha aqui no GovernoMaluf, do Pitta e outro Governo, que passou por esta

Cidade, que era um sistema de vigilância corrupta. Iam lá, não dialogavam com esses setores,

aplicavam a multa e depois pegavam a propina. Isso aconteceu muito aqui na cidade de São

Paulo.

Além disso, eu apresentei outra tese. Até hoje, uma pessoa que perde vida na

cidade de São Paulo e em outra cidade, é enterrada como indigente. Ela sofre, perde a vida

num acidente violento, como de carro ou de outros acidentes, e, às vezes, perde os

documentos. Também é enterrada indigentemente. Eu apresentei uma tese de criação do

sistema de biometria no Sistema Único de Saúde aqui na cidade de São Paulo, nas pré—

conferências; e vou defender na primeira conferência de vigilância em saúde. É um sistema

avançado. Espero que essa comissão adote, sem dúvida alguma, a Secretaria de Saúde e o

Governo Municipal de São Paulo, possa adotar, porque aí vai dificultar também a vida de

quase 16 mil moradores de rua que há em São Paulo, que são enterradas também como

indigentes. Com a implantação desse sistema, ninguém será enterrado como indigente aqui na

cidade de São Paulo ou em outra cidade.

Obrigado,

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Esta comissão agradece toda contribuição

inteligente. O Sr. Brasil sempre aqui ótimas contribuições, boa ideias.

Registro a presença da Vereadora Juliana Cardoso.

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada essa audiência pública.

Muito obrigada a todos.

M
at

ér
ia

 P
L 

87
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

44
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/02/2018 15:19:19.

 fls. 80



Mºema“) “mama;. mata ªlii.?
Mmºmwa? rubrêcadvágê mb nºir;
liga,).l, *a d:; ªfff-“fºª-ªçª)
sab rf“

& w_:_... (ZE i,._,(.,? _.ª 13.... ” ......

[item?—«gªf- s.;ào/Ótvr wan-ºm
Agi-w; ªnta Pãràarmamar
Rª: ímã? . SGP.

_, “M“—N.,. . _ “.V.—.*. - W...—VV"...

WWW

M
at

ér
ia

 P
L 

87
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

44
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/02/2018 15:19:19.

 fls. 81
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PARECER CONJUNTO Nº 488842017 DAS COMISSÓES REUNIDAS DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE “ADMINISTRACAO
PÚBLICA; DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA; COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES;
E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 087/17.

De autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, 0 presente projeto de lei

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de creches em todos os pólos

geradores de tráfego existentes e dá outras providências”.
Segundo o autor, a falta de vagas nas creches públicas é algo

preocupante, e que mesmo com o esforço da municipalidade para abertura de novas
vagas, o número de locais para atendimento às mães é insuficiente. Ao mesmo tempo,
a participação da mulher vem aumentando no mercado de trabalho. Assim sendo, a
propositura busca auxiliar as mulheres que precisam de um local para deixar seus
filhos, de maneira que as mesmas possam fomentar a economia e incentivar a maior

participação feminina nos grandes pólos geradores de tráfego.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-
se pela legalidade deste projeto, apresentou, contudo, um substitutivo com o

objetivo de: (i) adaptar o texto a técnica legislativa contida na Lei Complementar nº
95/98; (ii) prever a aplicação de penalidade em caso de descumprimento da norma

que se pretende criar, como forma de agregar efetividade ao mandamento legal; e (iii)

adequar o conceito de polos geradores de tráfego ao previsto na Lei 16.050, de 31 de
julho de 2014 — Plano Diretor Estratégico.

Considerando não haver óbices à aprovação desta proposição, a
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se
favoravelmente a sua aprovação, nos termos do substitutivo aprovado pela
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

A Comissão de Administração Pública, considerando o elevado interesse
público de que se reveste a iniciativa, consigna voto favorável ao projeto, na forma do
substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, considerando o elevado
interesse público de que se reveste a iniciativa, devido à busca de sanar o déficit de
vagas em creches para a população paulistana, vota favorável ao projeto, na forma
do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer
e Gastronomia, no âmbito de sua competência, entende meritória a propositura,
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posicionando-se, portanto, favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo
aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a

opor, posicionando-se com parecer favorável a proposição, na forma do substitutivo
aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala das Comissões Reunidas, em C* (; f? ª/ lc í '.)
,]

i
,.

COMISSÁO'DE POLÍTICA
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COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA

—/>/ Senival Mouramagnª
Conte Lopes

Ajc'k/TENZ' r/vVª

Adilson Amadeu Joãcthorg/
Alessandro Guedes Ricardo IeT ira/

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Jair Tatto
Ricardo Nunes

Rodrigo Goulart

Reginaldo Tripoli Zé Turin )
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL FL11120E157

(L,

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
_ O ( gf), là, SESSÃO: 096-SE

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISAO— SGPA
A // DATA: 12/12/2017

/7
- “PL 87/2017, do Vereador RICARDO,,TEYIXEIRAI (PROS). Dispõe sobre a

obrigatoriedade de implantação de creches em todos os polos geradores de tráfego existentes

e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da

maioria absoluta dos membros da Câmara. HA SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA."

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição,

Justiça e Participação Legislativa ao PL 87/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação

manifestem-se agora.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PPS) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre meu

voto contrário.

O SR. CAIO MIRANDA (PSB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre meu voto

contrário.

O SR. JOSÉ POLICE NETO (PSD) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre meu

voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Registrem-se os votos contrários

dos Vereadores Claudio Fonseca, Caio Miranda e José Police Neto. Aprovado em primeira

discussão, volta em segunda.
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Folha nº 39
do Processo nº 01-8712017
Aparecido Ferreira
RF: 101.075 M

%

KIRA
MUNICIPAL DECA

S O PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICAURBANA, METROPOLITANAE MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: SOUZA SANTOS

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA.

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

DATA: 06/12/2017

OBSERVAÇÓES:

. Notas taquigráficas sem revisão

. Orador não identificado

. Manifestação fora do microfone

. Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão
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Folha nª 40
do Processo nº 01 -87/2017
Aparecido Ferreira '

RF: 101.075 //'
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Na qualidade de Presidente da Com' são de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 25ª Audiência Pública
do ano de 2017. Essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade de São
Paulo, no Jornal o Estado de São Paulo e Jornal Folha de São Paulo. Informo que essa
reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara — www.camara.s . ov.br, links TV
Câmara, Auditórios On-Line.
Passemos ao item primeiro da pauta: PL 591/13, de autoria dos Srs. Vereadores Nabil
Bonduki, Eduardo Matarazzo Suplicy e Toninho Vespoli. “Dispõe sobre a inserção das
cooperativas e associações de catadores da coleta seletiva no sistema de limpeza urbana do
município de S Paulo, autoriza a remuneração das cooperativas e associações de catadores
pela prestação de serviço, cria o conselho gestor da coleta seletiva, e dá outras providências."
Em discussão. Não há oradores inscritos. Seja dado como realizada essa audiência pública.
Item seguinte. PL 548/10, de autoria do nobre Vereador Alfredinho. “Dispõe sobre a criação do
Parque Ecológico Ilha do Bororé e dá outras providências."
Em discussão. Não há oradores inscritos. Seja dado como realizada essa audiência pública.
Item seguinte. PL 625/15, de autoria do nobre Vereador Ari Friedenbach. “Autoriza a
desapropriação da área urbana para a criação do Parque Ecológico Sitio Morro Grande, e da'
outras providências.“
Em discussão. Não há oradores inscritos. Seja dado como realizada essa audiência pública.
Item seguinte. PL 87/17, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira. “Dispõe sobre a
obrigatoriedade de implantação de creches em todos os polos geradores de tráfego existentes
e dá outras providências.”
Em discussão. Não há oradores inscritos. Seja dado como realizada essa audiência pública.
Item seguinte. PL 114/17, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira. “Dispõe sobre a
implantação de asfalto permeável e rede de captação das águas pluviais nas ruas de São
Paulo.”
Em discussão. Não há oradores inscritos. Seja dado como realizada essa audiência pública.
Item seguinte. PL 356/15, de autoria do nobre Vereador Abou Anni. "Altera a lei nº 11.345, de
14 de abril de 1993, para estabelecer percentual mínimo de unidades hoteleiras adaptadas
para acesso de cadeirantes."
Em discussão. Não há oradores inscritos. Seja dado como realizada essa audiência pública.
Item seguinte. PL 97/17, de autoria dos Srs. Vereadores: Abou Anni, Mario Covas Neto e
Reginaldo Tripoli. Proíbe a fabricação, a comercialização, o manuseio, a utilização a queima e
a soltura de fogos de estampidos e de artifícios, assim como de quaisquer artefatos
pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso no município de São Paulo, e dá outras providências."
Em discussão. Tem a palavra o Sr. Eduardo Sugiama, da Associação Brasileira de Pirotecnia.
O SR. EDUARDO SUGIAMA — Boa tarde a todos. Somos da Associação Brasileira de
Pirotecnia e viemos nos posicionar contra esse projeto do nobre Vereador Abou Anni. Quando
se fala em fogos de artifícios, vou tentar explicar para os senhores, mais ou menos o que são
fogos de artifícios. Fogos de artifícios sem ruídos eles não existem. Pode se falar que no
Exterior soltam fogos de artifícios sem ruídos, na verdade é mentira. Isso não existe. Todos
fogos de artifícios, eles têm a carga de propulsão e a carga de arrebentamento. Quando fala
em carga de propulsão é a pólvora de propulsão. Então ela já tem o ruído, e quando você fala
em carga de arrebentamento, esses fogos coloridos, ela também possui a carga de
arrebentamento que também ã o estampido e dá ruído. Então na verdade não existe fogos sem
estampido. Todos os fogos possuem estampido, e por isso somos contra a essa proibição do
nobre Vereador.
Esclarecendo aos senhores um pouquinho mais sobre o que é fogos estampidos. Os fogos de
estampidos são feitos a base de pólvora branca com perclorato de potássio. Todos os fogos
nossos hoje, aqui no Brasil eles passam por um exame teste de físico e químico, para ser
homologado pelo Exercito Brasileiro e para ser permitido o comercio dele. No caso dos fogos
coloridos são feitos a base de nitrato de potássio, mas também possui estampido para carga
de abertura.
Também se fala muito sobre os animais nesse projeto do nobre Vereador. Nós contrariamos
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Folha nº 41
do Processo nº 01-87/2017
Aparecido Ferreira
RF: 101.075 %//' 7

isso, porque, só para você ter ideia, fizemos um levantamento aqui, só o
latidok/Áum cachorro

hoje, ele já provoca 65% decibéis. Ele também faz barulho. Agora. porque só os fogos de
artifícios, que são crucificados aí, por muitos, que tem o barulho e no entanto o cachorro pode
atormentar as pessoas, também não somos contra os cachorros, mas só para os senhores
terem um parâmetro para poder medir esses decibéis. Tá ok.
Como o prazo é curto, só gostaria de falar sobre o barulho para os animais. Muitos de vocês
conhecem, existe um veterinário muito famoso, Dr. Alexandre Rossi, nós não contratamos
ninguém aqui só puxamos pela Internet, um depoimento dele, que gostaria de deixar
esclarecido para os senhores que é o seguinte: “O barulho emitido pelos fogos de artifícios só
poderia causar algum dano físico ao tímpano dos cães se ocorrerem muito próximo a eles".
Todos os fogos de artifícios aqui no Brasil eles têm uma distância a ser seguida. Desta forma
os quatro sintomáticos de ansiedade, tremores, taquicardias, é que ocorrem com alguns cães
perante os barulhos intensos, não acontecem pela capacidade auditiva deles, se sim por um
fator psicológico, pois o cão associa aquele barulho intenso e pouco comum com a
movimentação intensa que normalmente ocorre nesse periodo de jogos e festas. A situação
piora ainda mais com a falta de conhecimento dos donos, pois os cães aprendem por
associação, desta forma quando o dono pega o cão no colo, com o intuito de consolar o cão
entende que aquele comportamento emitido por ele, naquele momento, está correto....
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Obrigado, Sr. Eduardo. Não dá para o senhor ler tudo.
Tenho mais outras sete pessoas para também fazer seus comentários.
O próximo Ivo Tavares de Faria.
O SR. IVO TAVARES DE FARIA — Boa tarde a todos. Serei breve. Quanto a questão da
proibição de fogos de artifícios, quanto ao seu uso, fabricação e comércio na Cidade de São
Paulo, referente ao projeto de lei do nobre Vereador Abou Anni. O Projeto, pela parte jurídica,
entendemos sendo ele inconstitucional, uma vez que ele fere ao Art. 24 Inciso 5º da
Constituição Federal, quanto a produção e consumo, bem como existe a Legislação Federal
Decreto Lei 4,238 de 42, e também regulamentado pelo Decreto Federal 3.675 de 2000, que
também regulamenta a questão de produtos controlados. Produtos controlados no Brasil é
regulamentado pelo Exercito Brasileiro. Não é regulamentado pelo Estado e nem pelos
municípios.
Vou fazer a leitura de dois julgamentos que já tiveram no Estado de São Paulo, pelo Tribunal
de Justiça, os mais recentes. “Ação Direta Inconstitucionalidade. Lei do Município de
Catanduva, de inciativa parlamentar, que proíbe o uso de fogos de artifícios e shows
pirotécnicos em eventos sociais, festas e acontecimentos promovidos pelo Poder Público. Vicio
de iniciativa, violação, principio da separação dos poderes, Art. 5º da Constituição Estadual.
lngerência da competência do Executivo interferindo em questões atinentes a administração
publica, ação procedente. Ação Direta de lnconstitucionalidade 015025094/2013. Em mais
recente julgado de 22 de novembro de 2017, também em Ação Direta de lnconstitucionalidade,
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo pelo órgão plano, órgão especial composto por 24
desembargadores. Ação Direta de lnconstitucionalidadeLei 665 de 06 de abril de 2015, com
redação dada pela Lei 6.796, de 30 de maio de 2016, Município de Bauru. Proibindo o
manuseio...“
Nobre Vereador entendemos ser inconstitucional o projeto em debate, esperamos pela
votação contrária quando em plenário.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito obrigado. Registrar a presença do nobre
Vereador Eduardo Suplicy, a quem passo a palavra.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Agradeço, como levantou uma informação
bastante completa a respeito do tema, se porventura conhece algum Município que tenha
proibido a fabricação, comercialização, manuseio de fogos de artifícios. Porque sua
argumentação e de que esse projeto tem um caráter inconstitucional porque deveria ser
regulado pelo Congresso Nacional de não pela Câmara Municipal de São Paulo. Seria
interessante sabermos se algum município em que pese esse argumento, no Brasil, chegou a
fazer essa proibição.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Acredito que iremos ter essa resposta ao longo dos
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Folha nª 42
do Processo nº 01 -87/201 7
Aparecido Ferreira ' ],RF: 101.075 Á//

/
que irão fazer sua explanação. /O SR. IVO TAVARES DE FARIA — Nobre Vereador Suplicy agradeço pela dúvida, e vênia para
que tirar essa duvida. O Município de Santos fez a proibição e houve um mandado de
segurança coletivo por parte da Associação Brasileira de Pirotecnia o qual foi julgado
procedente concedido a segurança para autorizar o uso e comercio de fogos de artifícios na
Cidade de São Paulo. Decisão, se não estou enganado, de junho ou julho desse ano, da
Justiça Santista. Bauru também fez a questão da proibição, e houve um acordo já julgando a
questão agora 22 de novembro de 2017, pelo órgão especial do Tribunal de Justiça que é
composto por 24 desembargadores. Também julgado por unanimidade a questão da
inconstitucionalidade. Catanduva, houve também a questão da proibição por questão do poder
publico não poder realizar shows com uso pirotécnico. Também foi julgado procedente ação
direta inconstitucionalidade.Os Municípios de São Sebastião, Indaiatuba, Itapetininga também
criaram a lei. Também temos liminar nessas cidades quanto a suspensão dessa lei. Tem em
São Manuel também, houve também um mandado de segurança, a qual também permitiu e foi
concedida segurança na questão de permitir o comércio o uso de fogos de artifícios, entre
outras cidades.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Muito bem. a informação é suficiente. Muito
obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Passo a palavra o nobre Vereador Reginaldo Tripoli,
coautor do projeto.
O SR. REGINALDO TRIPOLI - Obrigado, Sr. Presidente. Inicialmente quero pedir desculpas
de não estar aqui desde o inicio, tenho de sair, porque estou no meio da Comissão de
Finanças, onde estamos discutindo o orçamento para o ano de 2018. Nesse sentido tive de me
dividir, rapidamente, não poderia deixar de vir aqui.
Esse projeto é de autoria do nobre Vereador Abou Anni, com minha coautoria e do nobre
Vereador Mario Covas Neto. Toda a discussão, toda a conversa sobre o assunto é
importantíssima, sem confrontamento. Temos de debater opiniões, as questões, os motivos, e
chegar a um consenso que seja bom para um todo. Para a população no geral. Como opinião
pessoal, acredito que os fogos de artifícios que os senhores chamam de pirotécnicos aqueles
coloridos, isso não pode ser proibidos. É uma questão de festas. O que estamos tentando
coibir, é a explosão. Os fogos de artifícios de rojão onde causa sérios danos para os idosos,
principalmente, e para os animais. Temos relatos de “ns” casos, não preciso detalhar aquj, de
pessoas que foram parar em hospitais, com parada cardíaca por causa de susto, e de animais
que se mataram por estavam em uma casa enquanto o proprietário não está, o animal acaba
tentando fugir para algum lugar e se pendura em uma grade, se espeta, se mata sozinho, até
enforcado. Precisamos ver, coibir festa não é o caso. Eu participo disso, a gente participa
disso, creio não ser o motivo principal. Temos de pensa em um bem comum. O que agrada a
quem usa e onde afeta a quem não usa. Você não pode pegar pela exceção e fazer dela uma
regra. Pelo que conversamos com várias entidades, pessoas ligadas à proteção animal, a
questão dos idosos. Podemos ver que existe um número muito maior de cidadãos da Cidade
de São Paulo que são contra essas explosões que afetam a saúde das pessoas, e dos
animais, do que as pessoas que querem soltar rojão. Porque quando você quer tem um motivo:
um jogo de futebol, uma festa, etc... são pontuais. A ideia não é coibir esses fogos bonitos que
tem nas festas. Esses fogos não incomodam. O nosso problema e bomba. O barulho.
O SR. — Nobre Vereador, desculpe, eu tinha comentado antes, acredito que o senhor não tinha
conseguido chegar a tempo, é sobre a fala onde o senhor se refere somente aos fogos
coloridos. Então eu deixei bem claro aqui que somente fogos coloridos não existem. Todos os
fogos de artifícios eles precisam da carga de propulsão que é a pólvora, e eles precisam da
carga de abertura que dá o estampido também. Isso estou falando dos fogos coloridos. Na
verdade, quando o senhor fala que só fogos de luzes, não existe só esses fogos de luzes.
O SR. REGINALDO TRIPOLI — Todos os fogos de luzes têm uma explosão?
O SR. — Tem de ter. Ele tem de lançar o artefato para cima, que chamamos de pólvora de
propulsão que é a pólvora granulada. Ela já faz o estampido. Por exemplo, se você tiver um
réveillon aqui em São Paulo, o senhor fala que somente fogos de vistas, não se dá para fazer
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nenhum réveillon, nenhuma festa sem explosão. Porque fala ali em estampido. %
O SR. REGINALDO TRIPOLI - Então tenho de mudar minha opinião a respeito. orque eu vou
sempre estar de um lado em defesa das pessoas que tem problemas de saúde, dos animais,
principalmente, se não dá para gente ter uma tecnologia avançada que não tenha explosão, ai
tenho de continuar apoiando esse projeto para que seja proibido na Cidade de São Paulo e
onde puder, fogos de artifícios, eu não tenho outra saída. A minha fala, por desconhecimento,
do produto, foi para tentar contemporizar e encontrar um caminho. Se não há esse caminho, eu
prefiro encerrar com a festividade do que afetar a saúde das pessoas e dos animais. Sempre
irei por essa linha. Infelizmente não tenho como falar: “Ah, não! se não tem jeito, vamos deixar
os idosos tendo algumas reações de parada cardíaca, surdez, animais se matando, isso que
estou falando, não é um caso ou outro, que tem um animal em casa, que é 60% da população
do Brasil, isso pelo IBGE, tem um animalzinho dentro de casa. não tem animal que fique
tranquilo com os estampidos.
O SR. — Nobre Vereador, porque não uma regulamentação ao invés de uma proibição? Somos
a favor de uma regulamentação, agora somos totalmente contra uma proibição. Não sei se o
senhor sabe, mas em nosso País, inteiro aqui, temos mais de 200 mil famílias envolvidas com
fogos de artifícios. Temos uma cidade Santo Antonio do Monte, ao norte de Minas Gerais, onde
é o polo industrial de fogos de artifícios, onde nós geramos emprego para mais 12 municípios
ao redor...
O SR. REGINALDO TRIPOLI — Não podemos, a custa da saúde das pessoas, dos animais,
gerar emprego. Há uma controvérsia...
O SR. — Não, estou sendo controverso porque estou falando de uma regulamentação. A
proibição creio ser muito drástica.
O SR. REGINALDO TRIPOLI — Vocês poderiam nos sugerir qual seria a regulamentação e nos
fazermos a nossa...
O SR. — Essa seria a nossa ideia.
O SR. REGINALDO TRIPOLI — A conversa sempre está aberta.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Nobre Vereador Reginaldo Tripoli, temos a lesão por
esforço repetitivo. Claro. E ai ela é ocasiona devido a essa incidência de tanto repetir por
esforço. Pergunto qual a incidência dessas explosões ou a utilização de fogos? Todos os dias,
ou esporádico?
O SR. REGINALDO TRIPOLI — Como a venda é permitida, não existe proibição, ela pode ser
usa, eu poderia, hoje aqui, pegar e ir à porta da Câmara Municipal de São Paulo, para
reivindicar alguma coisa, como acontece. Por várias vezes já estivemos aqui na porta, ou em
um dia de jogo, quarta e domingo tem o campeonato paulista, futebol, geralmente tem essas
questões, então, praticamente toda a semana na Cidade você escuta algum rojão, alguma
coisa assim. Tem um aniversário o pessoal compra. Não tem como regular a quantidade que
se é usado. Mas a gente consegue ter um numero próximo dos casos que ocorrem de lesões
fisica nos animais, em relação a explosão de rojões.
Eu pediria ao senhor passar a sugestão para minha assessoria que está aqui para avaliarmos.
O SR. — Apenas complementando o que o nobre Vereador falou, esporádico a soltura de fogos
de artifícios. É só em comemorações especiais, réveillon e festas juninas.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Mais alguma questão nobre Vereador Reginaldo
Tripoli?
O SR. REGINALDO TRIPOLI — Novamente, peço desculpas, vou terei de ir para Comissão de
Finanças. Não consigo me dividir. Esse assunto para mim é fundamental, importantíssimo, mas
peço mil desculpas, porque calhou das duas comissões marcar ao mesmo tempo. Não faço
parte dessa comissão, mas vim defender o projeto do nobre Vereador Abou Anni, e tenho de
voltar para lá, para a questão do Orçamento. Peço mil desculpas, como já falei, minha
assessoria está aqui, vai continuar aqui. Estamos abertos para qualquer tipo de discussão.
Vamos tentar chegar a um consenso para que as pessoas não percam seus empregos, mas
também que as pessoas não fiquem surdas, e nem os animais se matem em grades, janelas,
etc... Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — O próximo a falar o Sr. Claudio Ferreira Soares.
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O SR. CLAUDIO FERREIRA SOARES — Boa tarde, nobre Presidente, nob s Vereadores,
público presente. Sou comerciante de fogos de artificio há quarenta anos. Iniciei minha carreira
na empresa de fogos Caramuru, na área de exportação. 'Talvez vocês não tenham a
informação, mas o Brasil exporta fogos para o mundo todo. E o segundo maior produtor de
fogos de artifício do mundo. Vejam qual é a importância dessa indústria.
Temos fogos brasileiros que são vendidos nos Estados Unidos, onde existem os padrões mais
rigorosos de segurança. Nova Iorque pode soltar fogos, Londres pode soltar fogos, Tóquio
pode soltar fogos, por que São Paulo não pode soltar fogos? Qualquer tipo de radicalismo não
convem.
Viemos até aqui para buscar equilibrio. Se existe algum problema em comparar tiro, ruido forte,
com efeito de cor, que é 10% do efeito que é causado pelos fogos de cor, então, que haja uma
medida que possa conciliar esses interesses. Se for proibido comércio de fogos nessa Cidade,
hoje, amanhã gera-se uma indústria de comércio clandestino sem controle. Hoje, todos nos
comerciantes somos treinados, preparados, fiscalizados, pela Polícia Civil, pela Polícia
Ambiental, pela Prefeitura, vistoria de Corpo de Bombeiros, cursos. E, todos os anos, nossas
licenças têm de ser renovadas. Somos profissionais capacitados e habilitados para orientar
aqueles que gostem.
Respeito aqueles que não gostam, mas vocês hão de entender que precisamos, também,
respeitar o lado daqueles que gostam, admiram. Sou apaixonado por fogos de artifício.
Ninguém pode me fazer pensar o contrário.
Gostaria de saber até que ponto essa proibição vai modificar alguma coisa, porque, se não
puder comprar fogos aqui em São Paulo, qualquer outro Município aqui próximo, pessoal vai,
compra e vai soltar fotos aqui. E a fiscalização? Isso sem falar do aspecto fiscal. Nós estamos
dentro de uma indústria, geramos empregos, arrecadamos impostos e, além de tudo,
instruímos todos aqueles que compram fogos de artifício.
A partir do instante em que é criada uma indústria clandestina, você proibe, surge uma
indústria clandestina. Tudo que já está feito, todos os controles, toda a fiscalização dos vários
órgãos vai cair por terra. Vocês terão, então, a venda de fogos pelos cantos da Cidade. Terão
então, nas mãos, a responsabilidade, sim, por acidentes sérios.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Conclua, por favor.
O SR. CLAUDIO FERREIRA SOARES — Pois não. Então, corre-se ainda o risco de
armazenarem quantidades de fogos sem controle algum. Aí vocês verão explosões, verão que
é algo que, se tornarem a decisão hoje, nobres Vereadores, de proibir, amanhã não tem mais
como voltar atrás para por em ordem. E aí fica muito dificil consertar isso tudo.
Com relação a acidentes, eles existem em várias áreas. Vindo para São Paulo, moro em
Guarulhos e tenho loja em São Paulo, hoje mesmo vi um acidente com motocicleta. Quer dizer
então que é porque nós estamos vendo o maus uso, no caso, da motocicleta, pessoas são
decepadas, morrem, nós vamos proibir a indústria da motocicleta? É assim que funcionam as
coisas? Agradeço a compreensão dos senhores.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Obrigado, Claudio. Sra. Cristina Cabral, do Fórum
Nacional de Proteção Animal.
A SRA. CRISTINA CABRAL — Boa tarde a todos. Sou Cristina Cabral, bióloga, médica
veterinária, militante da causa animal, educadora e supervisora escolar da Rede Municipal de
São Paulo.
Vim falar aqui em dois âmbitos, bem objetiva e rapidamente. O primeiro é em relação aos
nossos alunos, crianças que têm e que são deficientes, ou são autistas, que muitas mães
nessas épocas, ou durante campeonatos de futebol e festividades de final de ano, têm de
proteger essas crianças com fones de ouvido, com muitas dificuldades em função dos surtos
que eles têm nessas épocas. Há registros documentados de convulsões, convulsões graves
que foram passadas por estatísticas que temos aqui.
Como médica veterinária e bióloga já atendi em torno de 300 animais, nos 30 anos que milito
na causa. Sou responsável por uma ONG, sou coordenadora do Fórum de Proteção e Defesa
Animal que atua em vários lugares, inclusive estivemos na Chapada dos Guimarães,
desculpem, Guimarães não, Chapada dos Veadeiros resgatando animias do incêndio que teve
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Digo para vocês que eu, pessoalmente, já amputei cauda e membros pélvicos de primatas
bugios na serra da Cantareira em função dos fogos de final de ano. E tenho isso para provar
para vocês documentadamente porque sou uma profissional da área há 30 anos. Moro na
serra da Cantareira, região da zona Norte da Cidade.
Então não é só animal tipo cão, gato, seja o que for, são vários animais. Inclusive no Jóquei,
onde estagiei durante muitos anos, os cavalos eram retirados por vários dias onde os jogos
aconteceriam no Morumbi, em função de fraturas que eles tinham dentro das baias quando
tentavam sair de dentro delas ao assustarem.
Portanto, não é algo banal, não é caozinho e gatinho só não. É também o cão e o gato, mas
também animais silvestres da nossa região, das cidades, as aves, várias aves. Então, assim,
quando estamos falando, não estamos falando de ter de acabar com tudo. Mas temos de
regulamentar com certeza e se tem todos têm estampido temos de pensar também nisso, em
relação a todas as situações.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Ok, doutora.
A SRA. CRISTINA CABRAL — Nós temos cidades que já aprovaram, o nosso companheiro
aqui falou que algumas entraram com liminar, temos outras, e eu sou de uma cidade que
proibiu e não tem mais: Registro, no Vale do Ribeira. Ubatuba, não tem mais. Campinas.
Santos. Belo Horizonte. Santos é uma inverdade, porque tem liminar, mas está proibido. Sou
professora numa universidade de Santos e foi proibido. Belo Horizonte e Camboriú.
Temos essas situações e, se em alguns lugares do Brasil, e do mundo, temos já
regulamentação, São Paulo não pode deixar isso de lado, principalmente pela saúde dos
idosos, das crianças, em especial os deficientes, que estão nos hospitais nessas épocas em
que ocorre esse tipo de ação, e os animais silvestres nos parques em torno da Cidade que são
de todos nós. É isso.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Obrigado, Dra. Cristina. Sra. Mariana Aprile
Bittencourt, diretora da Casa Sol, bióloga.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Falaremos disso daqui a pouco. Sra. Mariana, por
favor.
A SRA. MARIANA APRILE BITTENCOURT — Boa tarde, obrigada. Tudo o que minha colega
bióloga falou aqui é verdade. Não preciso repetir. Nós não queremos a proibição total. Não
queremos acabar com o comércio. Entendemos que isso é algo inviável, e não tem bom senso
nisso.
Vou falar a respeito das crianças autistas. Hoje, a população de crianças autistas, de pessoas
com autismo, está em 1 para 68. Quando existem aquelas demonstrações, a festa onde
estouram fogos todos ao mesmo tempo, rojões, o volume chega a mais de 185 decibéis. Uma
criança autista, às vezes até o Iatido de um cachorro incomoda, e nós precisamos ter — estou
tremendo, pois estou fraca, sem comer.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Quer água?
A SRA. MARIANA APRILE BITTENCOURT — Não, obrigada. Tenho hipertireodismo, então e
fraqueza mesmo, tremo direto, só peço desculpas.
Então essa questão, as pessoas até onde posso soltar fogos, porque incomoda o outro. Aí
lembram que a liberdade de um vai até onde começa o incômodo do outro. Isso é para todos
nos.
Sou diretora do Instituto Casa do Sol, sou diretora-secretária. É uma escola de ensino
especializado, e uma escola de ensino especializado para pessoas com múltiplas deficiências.
Sou mãe de uma criança autista e, no caso do meu filho, por exemplo, comprei os tampões. A
gente lida da melhor maneira, mas existem mães que os filhos têm convulsões e é muito
complicado.
Uma criança autista, ou mesmo uma pessoa com autismo, sofrem muito. Para as crianças o
problema é muito mais delicado. São dias que se passam para esquecerem o que aconteceu.
Ficam extremamente perturbadas. Têm crises de raiva, de choro, estouram a cabeça na
parede. Vocês não têm ideia do que é isso.
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Peço que, em termos de ser inconstitucional esse argumento, isso fere o Estatuto/da Criança.
O Estatuto da Criança em vários artigos, não posso ler por questão de tempo, mas é para
preservar a integridade física, emocional e mental das crianças. Todas, inclusive, as com
deficiência.
Muitas crianças curtem os fogos, não queremos acabar. Mas, por exemplo, na Austrália, são
duas datas em que são permitidos os fogos. É isso, agradeço a oportunidade. Peço que
considerem com todo cuidado. Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Obrigado, Dra. Mariana. Próximo orador é a Sra.
Aparecida de Fátima Bandetini, munícipe.
A SRA. APARECIDA DE FÁTIMA BANDETINI — Muito obrigada pela oportunidade. Boa tarde
aos senhores. Sou publicitária há 36 anos, faço parte da Libra — Liga das Mulheres Eleitoras do
Brasil e também, como publicitária, já tive pautas com o Dr. Karalambos Soutiropoulos, Dr.
Leandro Soutiropoulos, são otorrinolaringologistas, diretores do Hospital SEMA.
Esses dois médicos, pela amizade que temos, sempre me falam do problema de surdez em
virtude de fogos de artifício. Então realmente causa um dano muito sério. Ele vem me contando
de algumas cirurgias que até são causadas por fogos de artifício. Temos aqui um documento
com 46 mil assinaturas que pede não a extinção dos fogos de artifício, mas fogos de artifício
com ruido. Se os senhores param de produzir fogos de artifícios com ruído,
consequentemente, os senhores irão produzir mais fogos de artifício sem ruidos. Na verdade,
fica praticamente elas por elas. Não vai desempregar ninguém, não vai fechar fábrica de
ninguém. O que nós queremos é que não tenha esse problema de ruído.
Eu tenho quatro cachorrinhos e quando chega de quarta, domingo e essas datas festivas, fico
louca porque cada cachorro quer se esconder mais debaixo do que o outro e isso são os meus,
que estão dentro de casa. Como o próprio Vereador falou, há os que se penduram pelo portão,
como já aconteceu com várias amigas minhas.
Eu peço a vocês, por gentileza, que vejam com carinho, que preservem esse lado. Tem as
crianças autistas também, preservem esse lado. Aqui está uma petição assinada por 46 mil

pessoas.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Obrigado.
Dá-se por realizada a audiência pública do PL 97/2017, dos Vereadores Abou Anni, Mario
Covas, Reginaldo Tripoli.
Item nº 8. PL 207/2016, de autoria dos Vereadores Natalini, Andrea Matarazzo e Adriana
Ramalho. Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal do Programa de Silêncio Urbano e da'
outras providências. Relatora Vereadora Edir Sales.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está dada como realizada a audiência pública do PL
207/2016.
Passemos ao próximo item. PL 337/2016, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que institui
Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais e dá outras providências. Relator
Vereador Camilo Cristófaro.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está dado como realizada a audiência pública do PL
337/2016.
Passemos ao próximo item. PL 394/2016, de autoria do Vereador Natalini, que estabelece
programa de benefícios e incentivos para os proprietários de imóveis com valor
histórico/arquitetônico relevante para que preservem e recuperem ou reconstruam fachadas
originais e paredes externas no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências.
Relator Vereador Paulo Frange.
Em discussão. Não ha' oradores inscritos. Está dado como realizada a audiência pública do PL
394/2016.
Passemos ao próximo item. PL 513/16, de autoria do Vereador Atílio Francisco, que dispõe
sobre a obrigatoriedade da instalação de gerador de energia elétrica em todos os edifícios e da
outras providências. Relator Vereador Dalton Silvano.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está dada como realizada a audiência pública do PL
513/16.
Passemos ao próximo item. PL 536/16, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, dispõe sobre
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o crédito adquirido no Bilhete Único por meio de material reciclado entregue pelo mL/yfi/cipe e dá
outras providências. Relator Vereador Fabio Riva.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está dada como realizada a audiência pública do PL
536/16.
Passemos ao próximo item. PL 582/16, de autoria dos Vereadores Nabil Bonduki, Toninho
Vespoli e Isa Penna, que dispõe sobre a criação do Programa de Valorização de Iniciativas de
Agricultura Urbana e Periurbana Vai na Horta e dá outras providências. Relator Vereador
Eduardo Matarazzo Suplicy.
Tem a palavra a Sra. Lia, Vila Nova Esperança.
A SRA. LIA - Boa tarde a todos. Meu nome é Lia, sou da Vila Nova Esperança. Moro em uma
área que é de preservação ambiental só que o espaço onde eu estou hoje é uma ZEIS e eu
queria pedir a vocês que, por favor, em vez de vocês diminuirem um valor que já tem que está
ajudando as pessoas e que está dando certo, eu acho que é uma falta de sabedoria diminuir o
que já está dando certo. Então não podemos mexer no que está dando certo. Temos de
aumentar o valor e não diminuir. Então, eu queria pedir encarecidamente quem é responsável
que não faça isso com as hortas, com os projetos que vem para o meio ambiente, com os
valores que vem para o meio ambiente, porque para o meio ambiente só vem uma quantia
muito pequena.
Sem o meio ambiente você não vive. Você pode milhões em dinheiro, mas quero ver viver sem
a mata, sem água, sem a vegetação. As hortas estão trazendo para o seu prato uma
alimentação saudável. Então, que a gente conserve o projeto de horta.
Esse projeto que a Prefeitura estava fazendo, o Pote, é um projeto e tanto. Por que diminuir
esse valor? Por que não param para pensar e aumentam? Vão servir para vocês e serão
menos pessoas indo ao hospital porque a horta está ensinando a preservar a natureza, a horta
está trazendo boa alimentação para mesa porque a maioria dos alimentos que vem para a
mesa do povo é cheio de veneno. Essas hortas não tem veneno, é tudo produto orgânico.
Então, o que a gente tem que fazer: lutar para continuar tendo esses alimentos saudáveis. Na
Vila Nova Esperança, hoje, a nossa vida mudou por causa das hortas. Hoje as pessoas estão
sabendo que é preservar a natureza porque através da horta a gente ensina, leva a educação
ambiental ao povo por que o povo já é natureza, mas ele precisa aprender a conviver com a
natureza. Quando alguém corta uma árvore é porque eles não têm sabedoria, eles não sabem
o que estão fazendo. Então vocês que têm o poder é que tem de levar sabedoria para esse
povo, levar educação ambiental, levar horta, ensinar a fazer horta e ensinar as pessoas a
trabalhar com seu próprio alimento.
É isso. Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Obrigado.
Tem a palavra a Sra. Karen de Souza Morais, da Vila Nova Esperança. É munícipe.
A SRA. KAREN DE SOUZA MORAIS — Como a Lia falou, eu moro la' e antes eu trabalhava
como faxineira e não era sempre que a gente ganhava. Sou mãe solteira.
Sobre a horta, foi quando nem eu e nem meus filhos passamos mais necessidade. Vocês que
nunca passam necessidade, não queiram passar, principalmente com filho.
Então, lá na horta foi da onde que eu tirei para dar para os meus filhos e poder cuidar deles e
não deixar nas mãos dos outros, pois muitas maltratavam.
Por favor, se vocês não puderem aumentar, deixa do jeito que está. Por experiência própria
que eu passei por lá, isso me ajudou muito. Esse projeto me ajuda ainda. Vão à Vila Nova
Esperança e vejam o tanto que a gente já fez com esse Pote, que nos ajudou. Temos a nossa
cozinha lá. Agora, a gente está cozinhando os próprios alimentos da horta. Então, não tirem
não. Pense bem. Vejam o lado das famílias que não têm renda própria e essa renda me ajudou
muito e até hoje me ajuda. A gente não parou, a gente continua lá trabalhando, plantando e
cuidando. Então, só isso que eu tenho para falar. Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Obrigado, Karen.
Tem a palavra o nobre Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Como relator do projeto 582, eu quero dizer que
eu estou de acordo com as observações da Karen no sentido de que deve ser mantido o teto,
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se até R$ 50 mil do orçamento municipal é um recurso destinado a cada propósito, éÁão o teto
máximo de R$ 10 mil como propõe o substitutivo da CCJ no Artigo 8, deve ser antido o
caráter intersecretarial, ou seja, a parceria entre a Secretaria Municipal da Trabalho,
Empreendedorismo, a Secretaria do Verde e Meio Ambiente e a Comissão de Avaliação e
Acompanhamento. Essas duas Secretarias, mais a sociedade civil e representação do
Conselho de DesenvolvimentoRural, solidário e sustentável, e não concentrar inteiramente na
Secretaria do Verde e Meio Ambiente, inclusive a própria comissão como propõe o substitutivo
da CCJ no Artigo 5.
A pauta de Agricultura e Segurança Alimentar e atribuição da Secretaria Municipal de Trabalho
e Empreendedorismo ainda que com interfaces com outras secretarias, como a do Verde e do
Meio Ambiente, e não pode ser vista como apenas uma questão ambiental, pois não é.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Bem, obrigado. Feita a discussão. Considero realizada
a audiência pública do PL 582/2016.
Item 14, é o PL 592/2016, que autoriza o Poder Executivo Municipal promover a ampliação do
parque Paraisópolis para a quadra F 32 do setor 170, entre a avenida hebe Camargo a rua
Italegre, e da' outras providências. Relator e o Vereador Camilo Cristófaro. Em discussão. Não
há oradores inscritos. É dada como realizada a audiência pública do PL 592/2016.
Item nº 15, é o PL 614/2016 do Vereador Eliseu Gabriel, do PSB, que estabelece critérios para
ordenamento do perímetro e praças, áreas verdes especiais, em caráter metropolitano e dá
outras providências. Relator é o Vereador Camilo Cristófaro. Em discussão. Não há inscritos. É
dada como realizada a audiência pública do PL 614/2016.
Item nº 16, é o PL 7/2017 do Vereador Mario Covas Neto, dispõe sobre a cassação imediata de
alvará municipal de funcionamento e/ou de qualquer outra licença da Prefeitura para
funcionamento, além do impedimento de participação em licitação de qualquer empresa que
resista ao embargo administrativo ou judicial de construções civis e dá outras providências.
Vereador Paulo Frange foi o Relator. Em discussão. Não há oradores inscritos. É dada como
realizada a audiência pública do PL 7/2017.
Item nº 17, é o PL 100/2017, do Vereador Arselino Tatto, do PT, dispõe sobre o sistema de
padronização de placas demonitavas de vias e logradouros públicos em sistema como
identificador em LED e placa solar. Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy foi o Relator. Em
discussão. Não há oradores inscritos. É dada como realizada a audiência pública do PL
100/2017.
Item nº 18, é o PL 203/2017, do Vereador Isac Felix, do PR, que institui a obrigatoriedade de
inclusão de sacos de lixo nas cestas básicas vendidas no Município de São Paulo e dá outras
providências. Relator foi o Vereador Dalton Silvano. Em discussão. Não há oradores inscritos.
É dada como realizada a audiência pública do PL 203/2017.
Item nº 19, é o PL. 269/2017, do Vereador Ricardo Teixeira, do PROS, dispõe sobre a
manutenção e conservação de praças públicas pelas escolas municipais e dá outras
providências. Eduardo Matarazzo Suplicy foi o Relator. Em discussão. Não há oradores
inscritos. É dada como realizada a audiência pública do PL 269/2017.
Item nº 20, é o PL 281/2017, do Vereador Isac Felix, do PT, institui o programa de banco de
ração e utensílios para animais no Município de São Paulo e dá outras providências. Relator e
a Vereadora Edir Sales. Em discussão. Não há oradores inscritos. É dada como realizada a
audiência pública do PL 281/2017.
Item nº 21, é o PL 310/2017, do Vereador Mario Covas Neto, do PSDB, insere o & fiº no Artigo
43 da Lei 14.223 de 26 de setembro de 2006 e dá outras providências; referente a dominação
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo. O Vereador
Fabio Riva foi o Relator. Em discussão. Não há oradores inscritos. É dada como realizada a
audiência pública do PL 310/2017.
Item nº 22, é o PL 377/2017, do Vereador Reinaldo Digilio, do PRB, altera a redação da Lei
16.402 de 22 de março de 2016, dando uma nova redação ao Inciso III do Artigo 66, referente
ao parcelamento do uso e ocupação do solo do Município de São Paulo. Vereador Fabio Riva
foi o Relator. Em discussão. Não há oradores inscritos. É dada como realizada a audiência
pública do PL 377/2017.
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Item nº 23, é o PL 381/2017, do Vereador Mario Covas Neto, do PSDB, autoriza a cívZIação do
Banco Municipal de Materiais de Construção, e dá outras providências. O Vereaador Fabio
Riva foi o Relator. Em discussão. Não há oradores inscritos. E dada como realizada a
audiência pública do PL 381/2017.
Item nº 24, é o PL 527/2017, do Vereador Ricardo Teixeira, do PROS, dispõe sobre a
implantação de contêiners para recebimento de material reciclado em supermercado, e dá
outras providências. Vereador Camilo Cristófaro foi o Relator. Municipal de Materiais de
Construção, e dá outras providências. O Vereaador Fabio Riva foi o Relator. Em discussão.
Não há oradores inscritos. É dada como realizada a audiência pública do PL 527/2017.
Item nº 25, é o PL 530/2017, do Vereador Claudinho de Souza, do PSDB e Vereador Ricardo
Nunes, do PMDB, altera a Lei 16.642 de 9 de maio de 2017, Código de Obras e Edificação
para vedar a demarcação de espaço de estacionamento de veiculos, e vagas de garagem sem
livre acesso em edifícios residenciais, e dá outras providências. Vereador Paulo Frange foi o
Relator. Em discussão. Não há oradores inscritos. É dada como realizada a audiência pública
do 530/2017.
E, antes de encerrarmos, temos alguns comunicados. Primeiro, sobre audiência pública.
- É lido o seguinte (Requerimento 40 de 2017 de autoria do Vereador Eduardo Matarazzo
Suplicy)
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Para essa audiência há vários convidados do Vereador
Eduardo Matarazzo Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY — Se me permite, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Só para concluir os recados, nobre Vereador. Sobre
reunião ordinária.
- É lido o seguinte (Requerimento 78 do Veredor Paulo Frange)
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Nobre Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy, antes de
encerrarmos, a palavra está com V.Exa.
O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY — Quero renovar o convite a todos os segmentos e
organizações de moradia que estão preocupados com a questão de se assegurar o direito à
moradia na cidade de São Paulo, inclusive, às representações de moradores de rua, quero
informar Sr. Presidente Souza Santos, mas primeiro agradecer e, perante o Vereador Mario
Covas Neto, a forma isenta e imparcial com que o Vereador Souza Santos tem presidido
nossas reuniões, não tenho queixo alguma, V.Exa. tem realizado um trabalho muito sério.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Obrigado.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Quero informar que estive hoje, pela manhã,
fazendo um visita lá no fluxo da Cracolãndia, onde a questão relativa a preocupação do direito
à moradia e muito relevante também, além do apelo que ouvi de diversas pessoas para que se
dê continuidade ao programa De BraçosAbertos.
Haverá, inclusive, amanhã, a continuação na Subcomissão da Comissão de Direitos Humanos,
da qual sou Presidente e da outra a Vereadora Patrícia Bezerra e Presidente, quando vamos
tratar da questão de drogas, inclusive, com a presença do Sr. Artur Guerra, responsável pelo
programa de alcool e drogas. Todos estão convidados.Muito obrigado,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) -— Muito obrigado, Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy.
Nada mais havendo ser tratado, dou por encerrada essa audiência pública da Comissão de
Política Urbana. Tenham todos uma boa tarde.
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(yª V
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 31/2017, na forma do Substitutivo da

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem—seagora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 87/2017, do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PROS). Dispõe sobre a

obrigatoriedade de implantação de creches em todos os polos geradores de tráfego existentes

e da outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2ª DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. Aprovação mediante voto favorável da

maioria absoluta dos membros da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 87/2017, na forma do substitutivo da

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora.

O SR. ANDRE SANTOS (PRB) — (Pela ordem) — Voto contra.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PPS) — (Pela ordem) — Voto contra.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Registrem-se os votos contrários

dos Vereadores André Santos e Claudio Fonseca. Aprovado. Vai à sanção.

Passemos ao item seguinte.

M
at

ér
ia

 P
L 

87
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

44
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/02/2018 15:19:19.

 fls. 101



CÁMARAMUNICIPALDE

A

SÃO PAULO(&mi

Papel para informação. rubricado co º ...?] ...................
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André Bitencourt Lopes
Técnico Administrativo

RF 11.368

A SGP- 2 3

Sr Supervisor,

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa, de folhas 19 e 20, ao presente Projeto de Lei

foi aprovado em 2a discussão na 99a Sessão Extraordinária, no dia 14

de dezembro de 2017.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo.

19/01/2018
,“.]“, ' N, N

»

'

&" X x "“M *“...;-LW "º!

Carlos Eduardo de Araújo
Secretário de Apoio Legislativo

SGP—2
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